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ETICA NO DIAGNOSTICO PRE-NATAL

José Luis de QOliveira Camargo*

O Diagnéstico Pré-Natal insere-se dentro do contexto da aveliagao
cuidadosa e sistemética a que toda paciente gravida deve ser submetida dentro
de acompanhamento que tem por finalidade assegurar melhores condiges de
saude, possiveis, @ mde e oo concepto.

Trata-se, portanto, de um servigo preventivo inserido dentro do
processo continuo de assisténcio & salde do bindmio mae-feto, que inicia
imediatamente apés o efetive diognéstico de gravidez e se estende até o parte.
Indiscutivelmente seus beneficios superam os custos: basta citar que o mortalidade
peri-natal é cinco vezes superior entre as pacientes que ndo recebem assisténcia
pré-natal.

Os padrées internacionais sugerem que os mulheres gravidas sejam
vistas em uma primeira consulla ¢ mais precocemente possivel e, o seguir, a
cada quatro semanas até a 3292 semana, a cada duas semanos até a 36°
semana e, entdo, a coda sete dias até o parto. Nos casos de intercorréncias e
de pacientes de alto risco este esquema deverd ser individualizado.

O inicio estd numa anamnese e num exame fisico extenso e detalhado.
Solicita-se exames complementares de rotfina e inicia-se ¢ orientogdo da paciente
procurando-se esclarecer suas dividas. Os fatores de risco devem ser avaliados
por ocasido da consulta inicial e em cada consulia subseqiiente; nas consultas
de acompanhamento tanto a anamnese como o exame fisico serGo objetivos e
especificos; deverdo ser avaliados os resultados dos exames e solicitados cutros
& medida em que o gravidez progrida e isso se mostre necessdrio. A pociente e
seu responsdvel devem ser permanentemente notificados a respeito das atitudes
gue estdo sendo tomedas.

Essa é, de uma forma sumdria, a forma pela qual o obstetra lanca
mdo de seus conhecimentos para atender a gestante e ter condigdes de fazer
diagnéstico durante a Assisténcio Pré-Natal.

Esses procedimentos, contudo, devemn pautar-se dentro de preceitos
éticos e legais situados entre os limites & seguranga da prétfica do ate médice e
as repercussdes dele emonadas, para o gestante e para o produte de sua
gestagdo.

No sentido prético, vem se imputando ao médico uma ampla voriedade
de atos infracionais, tais como exame superficial do paciente e conseqiente
diagnéstico incorreto, intervengdes prematuras, omisséo de tratamento ou
retardamento na transferéncia para outro especialista, descuidos naos transfusdes
de songue e em atos anestésicos, emprego de méfodos e condutas antiquados
e incorretos, abondono de paciente, negligéncia pés-operatéria, omisséo de
instrugdo necessdria aos pacientes, etfc.

* Ginecologista /Obstétra. Professor Adjunto de Ginecologio e Obstetricia da Universidade Estadual de Londrina
- PR. Conselheiro do CRM-PR, Académico de Direito da UNOPAR - Londrina - Pr
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Hé um principio juridico segundo o qual fodas as pessoas séo obrigadas
a responder por danos causodos o terceiros, afim de que sejom resguardados
os interesses dos individuos no seio da coletividode.

A gtencdo e a responsabilidade com que o obstetra deve atuar durante a
Assisténcia Pré-Naial trazem riscos perfeitomente capitulados no Cédigo Civil, em
seus artigos 159, 1525 e 1545; no Cadigo Penal, em seus artigos 18, 61, 121, 133
e 135 e em fodo o Cédigo de Etica Médica’, principalmente em suo Infroducéo e
nos capitulos dos “direifos dos médicos?” e das “vedagbes aos médicos.”

Hé que se entender, portante, que a falta & responsabilidade sobre o
atendimento prestado no transcorrer do Pré-Natal pode levar a conseqiéncias
de ordem legal (civil ou penal) e de ordem ética. Sac circunstncias que existem
e atuom de modo paralelo e as condicionantes legais trazidas pela Constituigdo
Federal de 1988 conferiram-lhes proximidade tal que o comum, hoje, é o
desdobramento judicial das infragdes éticas.

Marces Almeida Magalhdes Andrade Junior, médico mineiro e estudioso
da relagdo médico-paciente afirmo que “desconhece processo que tenha nascido
dentro de uma relagdo médico-paciente correta™ e identificc marcadores dessa
relagdo que entendemos perfeitamente aplicdveis & situagdo do Diagnéstico
Pré-Notal:

» Marcador n? 1 - A novo realidade do mercado: Estariam médicos e
pacientes preparados pora vivenciarem mudancas tao radicais gue desnudam
sua relagdo?

O autor entende que nem os médicos estdo preporados para se
portarem como simples prestadores de servigo, nem os pacientes sentem-se
plenamente tratados gquando na simples qualificagdo de usudrios. “H& poucos
anos o ato médico se resumia entre uma confianga (a do cliente) e uma consciéncia
{o do médico). As circunst@ncios hoje estdo mudados. As relagdes sociais se
massificaram, distanciando o médico de seu paciente. A prépria denominagéo
dos sujeitos da relagdo foi alterada, passando para usudrio e prestador de
servigo” (ofirmagdo do Ministro Ruy Rosado de Aguiar Junior).

¢ Marcador n2 2 - A nova realidade afetiva.

A pretensa salutar socializagdo da Medicina estabeleceu uma relagéo
do paciente com seu médico marcada per pardmetros nao por ele acertados,
mas por seguradoras de sodde. Empobrecidos, pacientes ndo mais conseguem,
em sua grande maioria, arcar com os custos globais de tratomento. Compram,
entdo o seguro-sadde. Inicia-se, ai, uma relagdo que se define por uma simples
equagdo; “médico credenciado atende paciente segurado”. E uma relagéo
ténue. Caso o médico ou o paciente resolva trocar de seguradera, a relagéo
findara.

¢ Marcador n2? 3 - O trabalho sob comportamento idealizado e a
sobrecorgo psiquica decorrente. Como o novo paciente enxerga o novo médico?

Médico e paciente procuram um nove patamar para sua relagdo. Nessa
fase & de suma importancia que sejam deixados livres para determinarem sozinhos
a nova forma de relacionamento. Torna-se claro o quédo dificil € pora o médico
trabalhar para atender a tal idealizagfo de comportamento. Para que ndo se
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cometa erro essencial de julgamento, ha que se diferenciar o idealizado pelo
paciente do atfingivel pelo médico.

s Marcador n? 4 - O enigma do limite terapéutico.

O mundo monetarista em que estamos inseridos vemn direcionando as
guestdes sempre no senfido do lucro. A Medicina ndo aceita discussdes a respeito
da limitagao terapéutica a pacientes com tratamento prolongado ou os discutidos
tratamentos de alto custo, no qual, no mais das vezes, estdo inseridos o
investigagdo e os atos terapéuticos do medicina fetal ou da gravidez de alto
risco.

Trabalhar com ética significa respeitor direitos. E a lei, hoje, reconhece,
com muita clarezo, os chamados “Direitos do Feto”, através a Constituicao
Federal, o Cédigo Civil, o Cédigo de Processo Civil, o Cddigo Penal, a Lei das
Contravengdes Penais e também o Cédigo de Etica Médica. Dos primérdios, os
médicos conhecem sobejomente o Juramento de Hipocrates.

Por nascituro entende-se aquele que foi concebido e ndo nasceu. O
artigo 42 do Cédigo Civil Brasileiro expressa que “a personalidade civil do homem
comega com o nascimento com vida, mas a lei pée a salvo, desde a concepgao,
os direitos do nasciture.” Assim, o feto merece protegdo incondicional do Estado,
por exemplo quando considera o aborto como crime contra a vida, sob o ponto
de vista penal. O Cédigo civil prevé, ao feto, entre outros, o reconhecimento do
filho anterior ao nascimento, a curatela do nascituro e a capacidade da pessoa |6
concebida, embora ndo nascida, de adquirir por testamento.

Nelson Hungria considera que “o feto é uma pessca virtual, um cidadae
em germe. £ um homem in spem.”

O obstetra, no uso dos instrumentos que sua especiolidade lhe oferece,
confronta-se com situagdes envolvendo os denominados direitos do nascituro.
Ninguém discute a validade da manipulagao fetal ou uterina quando legitimada
por agéo diagndstica ou terapéutica prudente, em favor do feto ou do embriGo.

A indicagdio, execugdo e interpretagdo dos métodos ndo invasivos de
propedéutica fetal t&m intimidode com o comportamento ético do obstetra. Ultra-
sonografia, Doppler, Ecocardiografia Fetal, Cardiotocografia, aplicagdo do Perfil
Biofisico Fetal, solicitacdo de rastreadores bioquimicos e, por que ndo do perfil
sorolégico materno, sdo identidades com indicagdo precisa dentro da Assisténcia
Pré-Natal.

A atuagdo moderna do obstetra bem formado inclui o potencial de
elementos que constitui a denominada Propedéutica Fetal Invasiva. Esta prevé
procedimentos como bidpsia de vilosidades coridnicas, amniocentese,
cordocentese, embrioscopia, biépsia de tecidos fetais, pun¢do de colegdes
liquidas, amnioinfuséo. A Terapéutica Fetal CirOrgica prevé pungbes e drenagens
fetais, derivacdes, tronsfusdo intra-uterina e cirurgias fetais, sejo por via
endoscopica ou a céu oberto.

No assisténcia obstétrica hodierna reconhece-se o existéncio de atos
considerados perigosos e polémices®. No sentido bédsico de sua compreensao,
esses atos pederiam ser resumidos em:
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1 - AMNIOSCOPIA - método vélido como auxiliar diagnéstico das
condigoes fetais na gestagdo de alto risco, na confirmagéo da ruptura da bolsa,
na morte fetal, na suspeita de mola hidatiforme, entre outres. Por outro lado, ao
executd-la, ninguém deve omitir o risco de algumas complicagdes, como
sangramento, infecg@o do ovo, amniorrexe acidental e desencadeamento do
trabalho de Parto.

2 - AMNIOCENTESE - prdtica de indiscutivel valia no esvaziamento
do polihidramnio, na gestagdo de alts risco, na alimentag¢do intra-utering, na
indugéio do parto, na coleta investigotéria, na isoimunizagdo, entre outras. No
entanto, ndo se pode esquecer das possiveis complicagées, tais como perfuracao
de visceras, embolias, amnicnites e morte fetal, acidentes pelos quais o médico
pode responder em infragdo ética e, na Justica Comum, por oto culposo.

3 - FETOSCOPIA - o observacao do feto por visGo direta é de grande
valio no Diagnéstico Pré-Natal de doengas hereditdrias, hemoglobinopatias,
hemofilias cléssicas, doenga granulomatosa crénica, algumas desordens
metabélicas e em cirurgias infra-Otero. Porém, essa técnica, além de exigir uma
distinguida habilidade e um aprendizado eficoz, hé de fer uma indicacdo muito
precisa, pelos riscos nela inerentes. O acidente pode levar, também a suspeita
de infragées éticas e leguais.

Ainda dentro da QObstetricio®, hé que se considerar que os Direitos do
Feto e do Mae podem ser agredidos pela ac@o medicamentosa, pelos efeitos
de partos atipicos tipo Leboyer, na cesdrea pés-mortem e na manipulagéo
genética,

No atuago didria do médico o obediéncia aos "deveres de conduta”
constituem predicados essenciais na construgio das virtudes inerentes a qualidade
do oto médico. Nos Conselhos de Medicing hd o observag@o de que o Chbstetricia
encontra-se entre as especialidades mais suscetiveis & ocorréncia de deslise
ético, que decorre de insucesso.

Durante a Assisténcia Pré-Natal a responsabilidade do trabalho® deve
estar intimamente vinculada a respeitar-se os “deveres de conduta”, que s@o
basicomente quatro:

1- DEVER DE INFORMAGAO

Sao assim considerados todos os esclarecimentos, na relagde médico-
paciente-familia, que se considerem como obrigatérios, tais como:

1.1 - informagdo o paciente, como imperalive co requisito prévio do
consentimento. Nos tempos do respeito aos direitos humanos, que inclusive é
preceito constitucional, esta exigéncia se enquadra no chamado principio da
autonomia ou da liberdade e no principio da informagio adequada.

1.2 - informagdo sobre as condicdes precarias de trabalho - Estéo
incluidos no dever do médico o dever de informar as condicdes precérias de
trabatho, regisirando-se em local préprio e comunicondo seu érgdo de classe,
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ou até omitindo-se de exercer alguns atos eletivos da prdtica profissional, tendo
no entonto o cuidado de conduzir-se com prudéncia nas situagdes de urgéncia e
emergéncia.

1.3 - informagdes registradas em prontudrio - Em qualquer instancia
de andlise de litigic, seja judicial cu ético-profissional, uma das primeiras fontes
de consulta e informagdo sobre um procedimento médico contestado é o
prontudrio do paciente. Por isso, € muito importante que ali estejam registradas
as informagdes pertinentes e oriundas da prdfico profissional.

1.4 - informeagdo o outros profissionais - A inexisténcia de sonegagéo
de informacdes consideradas pertinentes é pratica recomendada em favor dos
interesses do paciente. O Unico limite estd na desautorizagdo por parte do paciente
ou de seus responsdveis. O acesso o informagdes é garantido e obrigotdrio,
por exemplo, na transferéncia de pacientes, na substitui¢do e passagem de
plantées.

2 - DEVER DE ATUALIZAGAO

O regular exercicio profissional do médico ndo requer apenas uma
habilitagéio legal, mas também um aprimoramento continuado, adguiride através
dos conhecimentos mais recentes de sua profiss&o, no que se refere as téenicas
de exame e aos meios de tratamento. A capacidade profissional é sempre
gjuizada, toda vez que se discute uma responsabilidade médica. Hé formas
acessiveis de continuidode do aprendizado, que ndo deve se ater apenas &
propaganda de medicamentos distribuidas em consultério.

3 - DEVER DE VIGILANCIA

O ato médico, quando avaliode na sua integridade e licitude, deve
estar isento de qualquer tipo de omiss@o que venha ser caracterizada por inércig,
passividode ou descaso. Em gestantes, isso se projeta no abandono de paciente,
na restricéo do tratamento, no retardo do encaminhamento necessdrio, nas
prescrigdes sem examinar a paciente, no medicagdo por telefone, na falta de
solicitagGo de exames necessdrios, na auséncia da passagem de plantao (seja
guem entra ou quem sai, no exame complementar inidénec. Qualquer situacdo
dessa, passivel de comprometer o diogndstico ou o terapéutica, leva a quebra
de relagdo contratual, onde estd prevista arglicdo de responsabilidade.

4 - DEVER DE ABSTENGAC DE ABUSO

Todos os atos médicos devem ter como principio bdsico de agdo a
cautela e, portonto, devem ser descoracterizados de precipitagdo, inopertunismo
e insensatez. Exceder-se na terapéutica ou nos meios propedéuticos mais
arriscados é uma forma de desvio de poder e, se o dono deveu-se o isso, ndo
hé porque negar a responsabilidade profissional. A desnecessidade patenteia o
abuso. Qualquer ato profissional mais ousado ou inovador, fora do consentimento

Arg Cons Region Med do Pr 12%
18171),2001




esclarecido do paciente ou de seu representante legal tem de ser justificado e
legitimado pela imperiosa necessidade de intervir. Falia com o dever de abstengéio
de abuse o médico que opera pelo relégio, o que dispensa a devida participagéo
do anestesista ou do auxiliar e o que delega certas préticas médicas a pessoal
téenico ou a estudantes de medicing, sem sua superviséo e instrugdo.

Q dever de evitor abuso é muitas vezes comprometido pela vaidade
do profissional que decide ousar em técnicas audaciosas ou recém criadas,
sem a eficiéncia comprovada, abandonande uma pratica convencional e segura,
apenos para demonstrar uma capacidade inusitada. A impericia e o imprudéncia
n&o coexistem: elas se excluem, mas estdo na pratica médica didria, inclusive
de obstetras na prdtica da Assisténcia Pré-Natal.

Os preceitos discutidos estéo todos no Cédigo de Etica Médica e nas
publicagdes recebidas dos Conselhos de Medicina. Talvez o escola néo nos
tenha preparado para seguir com tanto rigor, mas uma gestante mal atendida
pode significar desconforto judicial ou ético-profissional por toda uma vida.
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PRESCRICAO DE MEDICAMENTO E A INTERFERENCIA DE
PROFISSIONAL FARMACEUTICO

Parecer CFM

EMENTA

A legislagdo do pais ndo autoriza o farmacéutico a mudar
medicamentos de receitas médicas. Em caso de divida, pode o mesmo
solicitar oo médico esclarecimentos ou confirmagde do que consta da
prescrigiio, solicitar-lhe declaragdo expressa e escrita de que assume
a responsabilidade por ela. A troco, por parte do farmacéutico, de
produto de marca constante de receita por genérico, quando da falta
do primeiro, & orientacGo de portaria da vigildncio sanitdria e vale
para as areas de trabalho controladas pelo Ministério da Saude.

APRESENTAGAO

Em 17 de agoste de 1998, a Dr? Dilma M. Cavalcanti consultou o
Conselho Federal de Medicina para que lhe fossem presiados esclarecimentos
legais sobre a competéncia relativa a médico e farmacéutico no que diz respeito
& prescriciio de medicamentos.

Ao expor seus motivos, a consulente afirma que em ambiente de trabalho
travou-se acalorada discussdo entre médicos e farmacéuticos acerca da
prescrigdo médica, afirmando os Ultimos que: tém autoridade e legalidade para
recusar-se oo aviamento de receitas, se o julgarem ineficiente, paradoxal e
mesmo indcua.”

Ademais, asseguram os farmacéuticos que, enquanto laborarem em
formacia hospitalar, deveriom ser consultados quonte & sele¢do de qualquer
medicamento pela equipe médica, bem como dosagem e duragdo.

A Assessoria Juridica do Conselho, provocada, monifestou-se declarando
que a competéncia para prescrever medicamentos é privativa do profissional
médico, e que ao farmacéutico s6 cabe buscar confirmagdo, consultando o préprio
médico, quando em divida sobre a prescricdo por este formulada.

PARECER

Verifica-se que o discussdo estabelecida entre tais cotegorias de
profissionais da darea de sadde aborda conflito de competéncia, o qual deve ser
solucionado fixando-se limites &s aotribui¢des dos médicos e farmacéuticos.

Ao estabelecer-se os limites de atuagdo dos farmacéuticos e médicos
no ambiente de trabalho ambos conseguiram laborar com a terapéutica
medicamentosa, cada qual no seu espago, sem causar prejuizo gos pacientes.

Fundomenta-se o acima exposto no préprio Cédigo de Etica Médica,
que dispde:

Art. 82 - O médico ndo pode, em qualquer circunsténcia ou sob qualquer
pretexto, renunciar & sua liberdade profissional, devendo evitar que quuisquer
restricdes ou imposicdes possam prejudicar a eficécio e correg@o de seu frabatho.”
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“Arf. 182 - As relogdes do médico com os demais profissionais em
exercicio ng drea de solde devem basear-se no respeitoe mituo, na liberdade e
independéncia profissional de cado um, buscando sempre o interesse e o bem-
estar do paciente.”

No mesmo diapasdo, dito o cédigo da profissdo farmacéutica:

“Art. 62 - O profissionaol trotaré seus colegas com lealdade, solidariedade
e apreco, auxiliando-os no cumprimento dos respectivos deveres, contribuindo
igualmente para a harmonia e prestigio da profisséo.”

Quanto & questao das atribuigdes dos profissionais diante das receitas
médicas, a legislag@o vigente, com clareza meridiana, preconiza que é de
competéncia privativa dos médicos receitar seus pacientes, incluinde tal atividade
o escolha dos medicomentos, sua dosagem e duracde. E fica claro, ademais,
gue os formacéuticos ndo podem modificor o teor das prescrigdes médicas.

Nesse sentido, o Decreto n? 20.931/32 especifica que:

“Art. 15 - Sao deveres dos médicos:

aj ..

b} escrever as receitas por extenso, legivelmente, em verndculo, nelas
indicando o uso inferno ou externo dos medicamentos, © nome e a residéncia do
doente, bem como a prépria residéncia cu consultério.

c) Ratificar em suas receitas a posclogia dos medicamentos sempre
que esta for anormal, eximindo assim o farmacéutico da responsabilidade no
sev aviamento.”

Complementando tal posicao, a Lei n? 50.991/73, que dispde sobre
o controle sanitério de drogas, medicamentos, insumos farmacéuticos e
correlatos, estabelece que:

“Art. 41 - Quando a dosagem do medicamento prescrito ultrapassar
os limites farmacolégicos ou o prescrigGo apresentar incompatibilidades, o
responsdvel técnico pelo estabelecimento solicitard confirmagdo expressa o
profissional que a prescreveu.”

O cédigo de ética da profissdo farmacédutica tombém expde que:

"Art. 92 - O profissional somente poderd alterar indicagdo de
medicamento mediante autorizac@o prévia de quem o tiver receitado.”

Sendo assim, diante da andlise da legislacio especifica, observa-se
que é de competéncia do médico prescrever a medicac@o que julgar necesséria
e compativel com a situagdo que lhe sejo apresentada. Somente cobendo ao
farmacéutico, quando discordar da prescricdo do médico, solicité-lo para
confirmagéo desta, e ndo alterd-la.

Vole a pena citar o que consta em recente resolugde normativa da
Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria (Res. N2 321}, regulamentando
dispositivos da Lei n2 9.787/99, que trata dos medicamentos genéricos:

6.2 - Dispensacgéio

a) Serd permitida ao profissional farmacéutico o substituigdo do
medicamento prescrito, exclusivamente, pelo medicamento genérico
correspondente, salvo restricbes expressas pelo profissional prescritor.

b} Nestes casos, o profissional farmacéutico deve indicar a substituigGo
realizada na prescricdo, opor seu carimbo onde conste seu nome e nimero de
inscricgo do Conselho Regional de Farmdcia, datar e assinar.
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c) Nos casos de prescricio utilizando nome genérico, somente serd
permitida o dispensagGo do medicamento de referéncia ou de um genérico
correspondente.

d) E dever do profissional farmacéutico explicar detalhadamente a
dispensagdo realizada ao paciente ou usudrio, bem como fornecer toda a
orienfacdo necessdaria ao consumo racional do medicamento genérico.

Portanto, nesta hipdtese, pode o farmacéutico substituir a medicagao
por outro, de cardter genérico, mas, mesmo assim, desde que tal ndo seja
expressamente restringida pelo médico.

Cumpre ainda citar o nosso Cédigo Penal, que em seu art. 280
estabelece como conduta criminosa o seguinte:

“Art, 280 - Fornecer substdncia medicinal em desacordo com receita
médica:

Pena-detencdo de 1 o 3 anos ou multa.”

QO penalisto Damésio Evangelista de Jesus, em sua obra Direito Penal,
32 volume, lecionao:

“Se o farmacéufico receber, para aviar, receita manifestamente errada,
deve obedecer o preceituado no art. 254 do Regulamento do Departamento
Nacional de Satde, que dispde que para aviar uma receita que the parega perigosa
deverd o farmacéutico consultar o médico que retificard ou fard declaragdo expressa
e escrita de que assume o responsabilidade da mesma, declara¢do que o
farmacéutico copiard no livro de registro do receitudrio e na prépria receita, que
ficard em seu poder. Se o caso for urgente, ou se o médico nao for localizado pelo
farmacéutico, é licito a este corrigir a receita, agindo, nos termos do art. 24 do CP,
em estodo de necessidade excludente da antijuridicidade da condufa.”

Entdo, conclui-se que os farmacduticos ndo possuem amparo legal
para interferir na atividede do profissional médico determinando a medicagao,
sua dosagem e duragdo, cabendo-lhes t&o somente solicitar ao mesmo, em
certas hipdteses, a devida confirmagdo da receita.

Este é o parecer, SMJ
Brasilia, 13 de setembro de 2000,

Cliveiros Guanais de Aguiar
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM n2 645/98
Porecer Aprovade
Sessdo Plendria de 13/12/2000

Palavras-Chave - interferéncia na prescricdo, limites do farmacéutico,
responsabilidade médica e farmacéutica, troca de medicacdo, relagdo médico-
farmacéutico, ética do farmacéutico

Key-Words - prescription interference, pharmaceutis limits, medical pharmaceutis
responsability, medication exchonge, doctor-pharmaceutis relationship,
phormaceutis ethics
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ALTA MEDICA HOSPITALAR - CONDIGOES E RISCOS

Parecer CFM

EMENTA

O médico ndc deve conceder alta a paciente de que cuida quando
considerar que isso pode acarretar-lhe risco de vida. Se os responsdveis
ou familiares do doente, no desejo de transferi-lo, nGo se convencerem
do acerto da conduta do médico, deve este transferir a assisténcia que
vinha prestando para outro profissional indicado ou aceito pela faomilia,
documentando as rozdes da medida.

| - INTRODUGAO

Em 24 de agosto de 1999, uma médica atuante em UTI de hospital de
Brasilia encaminhou consulta ao CFM que pode ser opresentada do seguinte
forma.

Aos seus cuidados, numa UTI, encontrava-se paciente em estado de
coma vegetativo decorrente de traumatismo cranioencefdlico. O paciente fora
tragueostomizado, mas ndo ha referéncia as suas condi¢des ventilatdrias,
hemodindmicas, renais ou eletroliticas. Informa a consulente que os filhos do
paciente desejavam levd-lo para sua cidade natal (Rio de Janeiro), onde encontrava-
se a maioria dos seus familiares. Teriam comentado, também, que o paciente
declararg, no passado, jomais desejar permanecer em coma numa UTI.

Para possibilitar a remogdo do paciente a médica programou o
fechamento do traqueostoma, o que néo provocou efeito em vista do
desenvolvimento de um quadro de infec¢ao pulmonar.

Diante dessa situagao - e sem deixar clare que as suas relagdes com os
familiares tivessem se agravado -, a médica faz ao CFM as seguintes indagogdes:

1 - As informacdes passadas pela familia e uma alta a pedido dos
filhos seria suficiente para a mesma ser autorizada?

2 - Para esta alta ser autorizado, sendo que haveria risco de vida poro
o paciente, como proceder legalmente paro evitar problemas futuros caso algum
familiar (seja filho ou nao) viesse a contestar esta alta?

Nesta Casa, o assunto foi oo juridico, onde recebe extenso parecer,
concluindo que a alta nédo deverio ser dada porque, na eventuolidade de uma
ocorréncia desfavoravel, o responsabilidode ético e penal seria da médica
assistente,

Il - PARECER

A impressGo que nos ficou é que o caso, como narrado, ndo foi a
base fatica para o questionamento feito pela consulente.

126 Arg Cons Region Med dc Pr
18(71):126-129,2001




Por sua narrativa, a idéia que se tem é que o paciente, encontrando-se
em estado vegetativo, permanece com as fungdes fronco-cerebrais preservadas,
ventilando espontaneamente, sem depender de recursos artificiais. Pacientes em
coma vegetativo sem dependéncia de medidas terapéuticas intensivas agregadas
a UTls podem - caso a caso - ser tratados em quartos ou enfermarias de hospital,
quando n&o nos seus préprios lares. E muitas vezes a assisténcia dada pelos
familiares pode ser mais protetora que a obtida em estruturas hospitalares onde
o tratamento de doentes pode ser feito com técnica, mas nem sempre com
paciéncia e amor.

Parece-nos, no entanio, gue a doutora consulente quis respostas para
situagdes mais complexas e genéricas, tanto no plano técnico como nos dmbitos
ético e legal. A impressao dada é que ela ndo restringiv seu interesse a
esclarecimentos ligados ao caso concreto que descreveu.

Sumarizemos a situagdo.

1. Um paciente estd em coma. Néo tem consciéncio; logo, ndo tem
autonomia. E ndo podendo dizer por si, qguem haverd de fazé-lo?

2. Esse paciente precisa de cuidados intensivos que sé podem ser
dados em hospital, sob a responsabilidade de um médico.

3. Familiares do paciente - filhos - desejam transferi-lo para outra
cidade, mas para isto precisam que o médico assistente conceda a alta devida.

4. Insistindo em que a saida do hospital pode representor risco de vida
para o paciente, a médica tem receio de envolver-se com as conseqiéncins nue
poderiam advir, duvidosa que se encontra no que foi construido como um dilema:
a seguranga de um paciente que nédo goza do principio da autonomia versus a
vontade expressa por aqueles que lhe sdio mais chegodos, os seus fithos.

Partindo dessas hipéteses, desejamos considerar:

1. O ser humano deve ser o drbitro de suo prépria vido ou, pelo
menos, deve dela dispor, nos limites impostos pelas leis e pelas teias daos relogdes
sociais. Dai surge o principio da autonomio - que nadao tem de novo -
estabelecendo o direite que ossiste a cado um de ofirmar o que lhe convém.
Mas esse principio, ou direito, é relativo. No entanto, o personagem mais
qualificado para expressa-lo é o préprio individuo a quem o assunto diz respeito.

2. O principio da auvtonomia ndo concede o uma pessoa determinar o
que outra deve fazer com ela. Ninguém podem autorizar a outrém que o mate.
Também néo poede o médico atender a um enfermo que |he pede a suspensdo do
tratamento, se houver o possibilidade, de acordo com o imagindrio da medicina
da época, de que esse tratamento tenha probabilidade de alcangar resultado
satisfatério, Atitudes omissivas do médico podem até ser objeto de justificativa,
Mas os afos comissivos capazes de produzir resuliodos deletérios previsiveis sergo
inevitavelmente qualificados como dolo, ndo havendo como defender-se o agente
do procedimento. Por isto ndo estd apeciado nas leis, nem nas religides, nem nas
culturas do nosso mundo. Isto ndo encontra apoio no sentimento humano que
regula a relagdio dos homens. No entanto, no campo da medicing, poucas atitudes
podem ser fipificadas nessa categoria, e certamente ndo se inclui entre elas o alta
o pedido quando ndo se vislumbra mais o possibilidede de cura.
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3. Dessa forma, estar ou ndo estar consciente, gozando ou nédo da
chamada autenomia, pouca diferenga faz no caso de um doente que se encontro
em UT! dependendo dos recursos ali disponiveis para continuidade a luta por
sua vida possivel. E isso a que nos referimos como luta por vida possivel significa
o tratamento que tem, pela avaliagdo médica, pelas respostas estatisticas em
situagdes idénficas, oportunidade de resultado satisfatério. (Nao confundir com
o intensivismo a que se tanto recorre nos dias presentes e que resulta apenas no
prolongamento da vida sem esperanga e do sofrimento sem sentido).

Assim, entendemos que o médico ndo pode atender ac desejo de alta
de um paciente quando este, ao abandonar o fratamento, correr risco de vida.
Essa conduta deve ser observada até mesmo no caso de paciente consciente,
encontrando apoio na norma penal que instituiv o tratamento arbitrario (Cédigo
Penal, art. 146, § 39, I},

4. Acreditomos que essa conduta deve ser observada em qualquer
circunstéincia, porque o médico, no exercicio de sua autonomia, néo pode fazer
o que for de encontro & sua consciéncia. E mais: “ninguém serd obrigado a
fazer ou deixar de fozer olguma coisa sendo em virtude da lei”. {Constituigdo
Federal, art. 52, ).

5. Se em lugar do paciente surgirem de terceiros (representantes legais,
tutores, curodores, familiares) a mesmao regro persiste, mesme enfraquecida,
por se tratar de vontades alheias. O que nao se pode é ignorar, nessas pessoas
que se intrometem, os vinculos e as rozdes que os levam o preocupar-se com o
paciente e com o que vier a suceder-lhe.

Nos casos de doenga, hospitalizacées e tratamentos os familiares séo,
na maioria das vezes, personalidades mais presentes que as figuras judicialmente
constituidas (representantes legais, tutores, curadores).

6. Assim, toda o otengdo deve ser dada pelo médico aos que
acomponham o doente, preocupam-se com ele e tomam providéncias relativas
& necessidade dos seus cuidados, independente da relagéo legal existente ou
passivel de vir a ser estabelecido.

7. Por outro lado, doente algum é refém do médico. E se este compete
fazer o que julgar melhor para assistir ac paciente, esse poder é limitado e
subordina-se & aceitog@o do mesmo - se este estiver na capacidade de
autodeterminor-se - ou de alguém que possa falar por ele - por consagUinidade
ou por delega¢des legitimas de outra natureza, inclusive as constituidas por
decisdo judicial.

Assim sendo, & médico permanece com sua liberdade profissional,
mas pode vir a ser substituido por outro. (Obviamente, o médico que substituir o
anterior gozard também dos seus direitos de autonomia profissional,
desobrigando-se a agir em desacordo com sua consciéncia, se houver conflito
entre suas normas de conduta e a vontade dos que o introduziram na assisténcia
ac doente).

8. Estas consideragbes s6 tém validade quando se configure a sitvagdo
extremao posta pela médica consulente:
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Um doente grave, que, se deixar de ser atendido, corre risco de vida,
podendo vir a morrer, na perspectiva do juizo médico, se houver interrupcdo do
tratamento. O fato de tal doente ndo poder expressar o sua vontade é irrelevante,
porque, mesmo havendo o prévia declaracéio do seu desejo de ndo ser frafado,
o tratamenio deve ser feito a revelio do paciente, no caso de haver iminente
perigo de vida ou risco de morte pelo omissdo do tratamento. (A dogmdtica
penal brasileira ndo reconhece o principio da autonomia, quando se trata de
preservar o pafriménio da vida).

9. Considerando o surgimento de um desafio dessa ordem, cabe ao
médico valer-se do conteddo de arte que se atribui & medicina e procurar a
compreensdo e apoio dos familiares pore o conduta que julgar ocertada,

10. Em nac havende concordéncia, cabe ao médico apenas duas
afitudes:

19) Insistir no manutengdo de sua conduta, justificando-a perante
aqueles que a contestam em nome de lacos familiares ou de responsabilidades
gue vem assumindo no curse da doenca e do tratamento. Esclarecer sempre,
informar tudo, aceitar questionamentos desagraddveis, desde que isto ndo colida
com sua dignidade profissional e humana.

29) No caso de ndo obter éxito nas tentativas de persuaséo, deve o
médice comunicor aos familiares que abandona o caso, orientando-os a procurar
outro profissional para confinuar a assisténcia ao doente.

Neste caso, é prudente que se elabore defalhado relatério médico e
documente, com a paricipago e assinatura dos familiares, as circunsténcios e
razdes desta o tronsferéncia.

Este é o parecer, SMI
Braosilia, 13 de setembro de 2000.

Oliveiros Guanais de Aguiar
Cons. Relator

Processo-Consuita CFM n2 7299799
Porecer Aprovodo
Sessdo Plendria de 13/12/2000

Palavras-Chave - alta hospitalar, altas com riscos, condigdes para alta,
transferéncio médica
Key-Words - hospital discharge, discharge risk, hospital discharge conditions,
patient transference
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ATUACAO DO ENFERMEIRO, ENFERMEIRO OBSTETRICO E
OBSTETRIZES NA ASSISTENCIA A MULHER

Parecer CFM

EMENTA

A assisténcia & mulher, como colocada na Res. COFEN n? 223/99,
pode ser prestada por enfermeiros, enfermeiras obstétricas e obstetrizes
como integrantes da equipe de saldde, desde que sob supervisdo
médica.

Em 14/2/2000, o presidente do CREMEPA envia oficio oo CFM com o
seguinte teor:

Senhor Presidente;

Por decisGo da Sess@o Plendria de 7/2/2000, queremos manifestar
nossa preocupac@o no que se refere & Resolucgo COFEN n2 223/99, que trata
da atvagdo de enfermeiros na Assisténcia & Mulher.

Entendemos que a redagdo doda oo citado documento permite vdrias
interpretagoes, deixando dividas quanfo & atuagdo do enfermeiro em atividades
restritas ao médico, como, por exemplo, a “identificacGo de distécias obstétricas”
e “ocompanhamento da clientelo sob seus cuidados, da infernagdo oté a alta”,
o0 que pode pressupor que a paciente seria integralmente acompanhada pelo
enfermeiro e ndo pelo médico.

Gostariamos de sugerir que o CFM envidasse esforcos no sentido de
contactar com o COFEN a fim de diminuir as dividas, bem como, se pertinente,
opresentasse uma resolugdo definindo as afribuicées médicas neste tipo de
atendimento, como foi feifo em refa¢Go a atuagdo dos cirurgides buco-maxilo-
faciais.

Também como sugest@o, contactar o Ministério da Sadde para
reavaliagdo do portaria que originou a Resofugdo COFEN.

A Resoluggo COFEN n2 223/99 dispde sobre a atuagdo de Enfermeiros
na Assisténcia @ Mulher no Ciclo Gravide Puerperal:

O Consetho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso de suas atribuicbes
legais e regimentais; CONSIDERANDCO o que dispde o artigo 52, XHI, da
Constituicdo da Republica Federativa do Brasil; CONSIDERANDO o que dispde
a lei n? 7.498/86, inciso I, alineas “I” e “m”, ¢/c as alineas “g”, "h”, “i” e “|”,
inciso II, e ginda o disposto no pardgrafo onico, fodos doart. 11; CONSI'DERANDO
o Decreto n? 94.406/87, que regulamenta o Lei n? 7.498/86, que preceitua em
seu artigo 82, inciso l, nas alineas “g” e “h, bem como no inciso ll, nas alineas
“h”, “i", "7, 71, "m” e "p”; CONSIDERANDQ que a Portaria n? 2.815, de 29/

05/1998 do Senhor Mmrsfro do Saide, publicada no DOU n? 103, inclui na
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Tabela do Sistema de Informagoes Hospitalares do Sistema Unico de Saude (SIH/
SUS), e na Tabela do Sistema de Informagdes Ambulatoriais (SAI/SUS), o grupo
de Procedimentos Parto Normal sem Distocio realizado por Enfermeiro Obstetra
e a Assisténcia ao Parto sem Distécia por Enfermeiro Obstetra, ambas visando a
reducdo da morbimortalidade materna e perinatal; CONSIDERANDO gue o
Portaria n? 163, de 22/09/98, do Senhor Secretario de Assisténcia & Saude do
Ministério da Soode, publicada no DOU n® 183, regulomenta a realizagio do
Procedimento Parto Normal sem Distécio realizado por Enfermeiro Obstetrg, e
aprova o laudo de Enfermagem para emissdo de Autorizagao de Infernag¢do
Hospitalar; CONSIDERANDO a resultante das discussées ocorridas nos frabathos
integrados enire o COFEN e a Associagdo Brosileira de Obstetrizes e Enfermeiras
Obstetras - ABENFO Nacional; CONSIDERANDO deliberacdgo do Plendric na
2792 ReuniGo Ordindria, e fudo o que mais consta do PAD COFEN n2 56/94.

RESOLVE:

Art. 12 - A redlizacao do Parto Normal sem Distécio € da competéncia
de Enfermeiros, e dos portadores de Diploma, Cerfificado de Obstetriz ou
Enfermeiro Obstetra, bem como Especialistas em Enfermagem Obstétrica e no
Sadde da Mulher;

Art. 22 - Compete ainda aos profissionais referidos no artigo anferior:

o) assisténcia de Enfermagem & gestante, parturiente e puérpera;

b) acompanhamento da evolucac e do trabalho de parto;

c) execugdo e assisténcia obstétrica em situagbes de emergéncia.

Art. 32 - Ao Enfermeiro Obstetra, Obstetriz, Especialistas em
Enfermagem Obstéirica e Assisténcia & Saude do Mulher, além das atividades
constantes do artigo 29, compete ainda:

a) assisténcia & parturiente e ao parto normal;

b) identificagdo das distécias obstétricas e tomada de todas as
providéncias necessdrias, até a chegada do médico, devendo intervir, de
conformidade com sua capocitacéo técnico-cientifica, adotando os procedimentos
que enfender imprescindiveis, para garantir a seguranga do bindmio mae/filho;

c} realizagiio da episiotomia, episiorrafia e aplicago de anestesia local,
quando couber;

d) emissdo do Laudo de Enfermagem para Avforizagdo de Internagao
Hospitalar; constante do anexc do Porfario SAS/MS - 163/98;

e) acompanhamento da clienfe sob seus cuidados, da internagdo até a

*

alia.
Art. 42 - Esta Resolugdo entra em vigor na data de suva publicagdo,
revogando disposigbes em contrdrio.

Datada de 3 de dezembro de 1999, no Rio de Janeiro, a citada
resolucdo foi assinada pelo presidente e primeiro Secretario do COFEN.

O oartigo 62 da Lei n? 7.498, de 25 de junho de 1986, define:

Sao enfermeiros:
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I - O titular de diploma de Enfermeiro conferido por instituigao de
ensino, nos termos da lei;

It - O titulor do diploma ou certificado de Obstetriz ou de Enfermeira
Obstétrica, conferido nos fermos da lei;

Il - O titular de diploma ou certificado de Enfermeira e a titular do
diploma ou certificado de Enfermeira Obstétrica ou de Obstetriz, ou equivalente,
conferido por escola estrangeira segundo as leis do pais, registrado em virtude
de acordo de intercémbio cultural ou revalidado no Brasil como diploma de
Enfermeiro, Enfermeira Obstétrica ou de Obstetriz;

IV - Aqueles que, ndo abrangidos pelos incisos anteriores, obfiveram
titulo de Enfermeiro conforme o disposto no alinea d do artigo 32 do Decreto n®
50.387, de 28 de marco de 1961,

A mesma lei, estabelece em seu ortigo 11, inciso Hl, que o Enfermeiro,
COMO INTEGRANTE DA EQUIPE DE SAUDE {o grifo é meu) tem a funcdo de:

g) assisténcia de enfermagem & gesfante, parturiente e puérpera;

h) acompanhamento da evolugéo e do trabalhe de parto;

i} execug@o do parfo sem distécio;

Parégrafo tnico - as profissionais referidos no inciso Il do artigo 62
desta lei incumbe, ainda:

a) assisténcia & porturiente e ao parto normal;

b) identificagdo das distécias obstétricas e tomada de providéncios
até a chegada do médico;

¢) realizacdo de episiotomia e episiorrafia e aplicagdo de anestesia
local, quando necesséria.

O Decreto n? 94,406, de 8 de junho de 1987, regulomenta a Lei n®?
7.498, de 25 de junho de 1986, que dispde sobre o exercicio da enfermagem,
e dda outras providéncios, mantém in totum a redagdio contida naquele decreto,
no que diz respeito as atribuigdes do Enfermeiro, Enfermeira Obstétrica e Obstetriz.

Entendo que:

Fica claro que o Enfermeiro, Enfermeira Obstétrica e Obstetriz estGo
autorizados a acompanharem a evolugdo do trabalho de parto, o executarem o
parto normal e a praticarem o episiotomia e episiorrafia, como integrantes da
equipe de sadde; mas nao estdo legalmente outorizados a acompanhar o
pociente integralmente, de maneira auténoma.

Q Enfermeiro, a Enfermeira Obstétrica e a Obstetriz estéo autorizados
a identificar a distécia, isto é, o desvio da normalidade e a obstrugdo do trabalho
de parto, através dos sinais de alarme do partograma; cabendo ao médico os
diagnésticos etiolégicos e as decisdes terapéuticas. Assim, compete & Enfermeira,
& Enfermeira Obstétrica, por exemplo, simplesmente identificar anormalidades
na observacdo da freqiéncia cardiaca fetal.

Néo é possivel permitir que o Enfermeiro, a Enfermeira Obstétrico e a
Obstetriz atuem s6s e de maneira autdbnoma em situagdes que podem exigir a
presenca de outro profissional - o médico - para solucionar situagdes para as
quais os mesmos ndo estéio copacitados.

132 Arq Cons Region Med do Pr
18{71),2001




A Resolugdo COFEN n2 223/99 estabelece, além da competéncia de
Enfermeiros, Enfermeiras Obstétrica e Obstetrizes na atengdo ao parte normal,
o competéncio de Especialistas em Enfermagem Obstétrica e na Sadde da Muther.
Entretanto, entendo que estas dltimas especializagdes ndo existem e nac estdo
previstas na Lei n? 7.498/86 e Decreto n? 94.406/87.

Quanto as Portarias n? 2.815, de 29/5/98, do Sr. Ministro da Sadde e
163, de 22/9/98, do Sr. Secretdrio de Assisténcia d Sadde, do Ministéric da
Sadde, ndo ddc e ndo poderiam dar, porque ndo podem descumprir preceitos
legais origindrios do Congresso Naocional sancionados pelo presidente da
Repiblica, a autonomia indevidamente entendida pelo CREMEPA no andlise da
Resolugdo COFEN n2 223/99.

Também nao pode descumprir a lei, a resultante de discussées ocorridas
nos trabalhos integrados do COFEN e a Associag@o Brasileira de Obstelrizes e
Enfermeiras Obstétras - ABENFO,

Também né&o pode desobedecer o Lei a Deliberag@o do Plendrio na
2792 Reunido Ordindria, bem como fude o que mais consta do PAD COFEN n2
56/94.

Este é o parecer, SMJ
Brasilia, 12 de julho de 2000.

Pedro Pablo Magalhges Chacel
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM n® 1505/00
Parecer Aprovado
Sessto Plendria de 13/12/2000

Palavras-Chave - atuagiio dos enfermeiras, atuagdo da enfermeira obstétrica,
otua¢do da obstetriz, enfermeirc no parto

Key-Words - nurses function, obstetric nurses function, obstetrics function, delivery
and nurse
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UMA SEGUNDA OPINIAO MEDICA

Parecer CFM

EMENTA
Considera inconveniente o credenciomento pelo sistema conselhal de
empresas organizadas para realizar “Segunda opinido”.

Desde tempos imemoriais, quande o médico ndo encontrava solugdo
para um problema técnico (diagnéstico, tratamento ou outro) ou quando um
paciente ndo se contentava com a opinido ou a conduta de sev médico assistente,
buscava-se algum outro médico para ajudar a superar suas dovidas ou
ultrapassar as dificuldades. Na tradi¢dio européia, instituiram-se os Juntas Médicas
para essa finalidade. Por iniciativa do médico assistente, ou a pedido do paciente
ou de seu responsavel, convoca-se uma Junta de pelo menos trés colegas para
examinar ¢ caso, avalior o conduta em causa e dar umao opinido. Se ndo
houvesse consenso na resposta, outra Junta Médica poderia ser convocada.

J& na tradigdo neorte-americana, instituiu-se a chamoda “segunda
opinido”. Mais simples, mais barato e mais direta. O médico assistente ou o
paciente consultom outro profissional em busca de ajuda.

O Cédigo de Etica Médica em vigor regulamenta a prdtica relacionada
com a atividade das Juntas Médicas, instituigdo de revisdo técnica bem arraigada
em nossa cultura médica. A prética da segunda opinido, entretanto, respaldada
na ideologia liberglista norte-americana e com farto apoio no cinema, na televisdo
e nos jornais, ocorre sem qualquer regulagéio ou regulamentagao, sendéo o
senso moral das pessoas envolvidas.

O presente pedido de parecer, bem sintonizado com a ideologia
liberalista e privatizante, foi provocado por alguém que pretende se organizor
em empresa para explorar o ramo da segunda opinido. Néo obstante, a idéia
me poarece infeliz, ne minimo. Julgo que, no melhor espirito da ideoclogia que
preside esta proposta, deve-se deixar que o médico e o paciente escolham,
com liberdade, a quem desejam pedir a segunda, terceira, quarta ou outra
opinido sobre matéria de seu interesse.

Este & o parecer, SMJ
Brasilia, 29 de agoste de 2000.

Luiz Salvador de Mironda Sa Janior
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM n2 5740/00
Parecer Aprovado
Sessao Plendrio de 11/01/2001

Palavras-Chave - segunda opinido médica, junta médica, empresa de segunda
opinido, auxilio diagndstico

Key-Words - second medical opinion, medical conference, reenforcement
diagnostic
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MEDICO ESTRANGEIRO E HABILITACAO EM PORTUGUES

RESOLUGAO CFM N° 1.620/2001

O Conselhe Federal de Medicina, no uso das afribuigdes conferidas
pela Lei n2 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n®
44.045, de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO o disposto no pardagrafo 32, do artigo 22 do
regulamento a que se refere a Lei n2 3;268,d e 30.09.57, aprovado pelo Decreto
n2 44.045, de 19.07.58;

CONSIDERANDO que a relagdo médico-paciente deve ser cultivada
de forma ampla, tendo o paciente o direito de receber todos os esclarecimentos
a respeito de seu diagnéstico, da maneiro mais pormenorizada possivel;

CONSIDERANDC que sem uma comunicacdo clara e precisa, a melhor
pratica do servigo médico é posta em risco;

CONSIDERANDO a normatizacdo, efetuada pelo Ministério da
Educagdo e Cultura para a obtengéo do Certificado de Proficiéncia em Lingua
Portuguesa para Estrangeiros (CELPE-BRAS.), de acordo com as Portarias n%s.
1787 de 26.12.94, 643 de 01.07.98 e 693 de 09.07.98.

CONSIDERANDO o decidido em Sessao Plendria do Conselho Federal
de Medicina realizada em 16 de maio de 2001.

RESOLVE:

Art. 12 - O requerimento de inscrigiio do médico estrangeiro deverd conter,
além de toda o documentagdo prevista no artigo 22 do regulamento aprovado
pelo Decreto n2 n® 44.045/58, o Cerfificado de Proficiéncia em Lingua Portuguesa
para Estrangeiros {CELPE-BRAS), expedido por instituiciio oficial de ensine.

Art. 22 - Esta resolugdo entra em vigor na data de sua publicagéo;

Art. 32 - Revoga-se a Resoluggo CFM n2 1.586/99.

Brasilia - DF, 146 de maio de 2001

Edson de Oliveira Andrade . Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretario-Geral

Resolugdo Aprovada
Sessdo Plenario de 11/05/2001

Palavras-Chave - médico estrangeiro, proficiéncio em portugués, estrangeiro
opto em portugués
Key-Words - foreign physician, Portuguese for foreign, profycient in Portuguese
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OFTALMOLOGIA: PROCEDIMENTO TERAPEUTICO
EXPERIMENTAL E TERAPEUTICO APROVADO

RESOLUGCAO CFM N° 1.622/2001

O Conselho Federal de Medicina, no uso das otribuigdes conferidas
pela Lei n® 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n®
44.045, de 19 de jutho de 1958, e

CONSIDERANDOC o art. 22 da Lei n? 3.268 - “O Conselho Federal e os
Conselhos Regionais de Medicina sdo os érgdos supervisores da éfica profissional
em toda a Republico e, ao mesmo tempo, julgadores e disciplinadores da classe
médica, cabendo-lhe zelar e trabalhar para todos os meios ao seu alcance,
pelo perfeito desempenhao ético da medicina e pelo prestigio e bom conceito da
profisséio e dos que a exercem legalmente.”

CONSIDERANDO os artigos 123, 124, 126 e 127, dispostos no
Capitulo Xl do Cédigo de Etica Médica, referente & pesquisa médica, nos quais
“ " vedodo ao médico:

O Art. 123 - Realizar pesquisa em ser humano, sem que este tenha
dade consentimento por escrito, apds devidamente esclarecido, sobre a natureza
e conseqiéncias da pesquisa;

Paragrafo Onico - Coso o paciente néo tenho condigdes de dar seu
livre consentimento, o pesquisa somente poderd ser realizoda, em seu proprio
beneficio, apds expressa autorizagdo de seu representante legal.

O Art. 124 - Usar experimentalmente qualquer tipo de terapéutica ainda
ndo liberada para uso no Pais, sem a devida autorizagdo dos érgdos competentes
e sem consentimento do paciente ou de seu representante legal, devidamente
informados da situagdo e das possiveis conseqiéncias.

QO Art. 126 - Obter vantagens pessoais, ter qualquer interesse comercial
ou renunciar & sua independéncia profissional em relagdo a financiadores de
pesquisa médica da qual paricipe.

O Art, 127 - Realizar pesquisa médica em ser humano sem submeter o
protocolo a aprovagdo e acompanhamento de comissdo isenta de qualquer
dependéncia em relagéio ao pesquisador.

CONSIDERANDO os estudos realizados em conjunto pelo Conselho
Federal de Medicine e o Censelho Brasileiro de Oftalmologia, por meio de suo
Comissao Cientifica;

CONSIDERANDO o Parecer CFM n2 15/2001;

CONSIDERANDQ, finalmente, o decidido em Sesséo de 146 de maio
de 2001.

RESOLVE:
Art. 12 . Considerar como procedimento teragpéutico, ou seja,
procedimento corretivo funcional, da prética médico-oftalmolégico usual:
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| - O tratamento com fotoabla¢do corneana por “Excimer Laser” para
miopia, astigmatismo e opacidades corneanas;

Il - O trotamenio com foloablogdo corneado por “Excimer Loser” para
hipermetropia de oté 6 dioptrias de equivalente esférico, em pacientes com
mais de 18 anos de idade;

Art. 22 - Manter come experimentais:

| - Holo implontes com finalidade refrativa;

Il - Implantes intracorneanos e esclerais;

Ili - Epiceratofacia;

IV - Implante de lente intra-ocular em olhos facicos, com finalidade
refrativa;

V - Extragdo de cristalino transparente com finalidade refrativa;

VI - Cirurgio para correcdo de presbiopia;

Art. 32 - Tornar sem efeito a Resolugdio CFM n2 1.459/95 de 06 de
dezembro de 1995,

Brasilia - DF, 16 de maio de 2007.

Edson de Oliveira Androde Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretério-Geral

Resoluga@e Aprovado
Sess@o Plendria de 16/05/2001

Palavras-Chave - cirurgia oftalmolégica experimental, tratamentos oftalmolégicos
autorizados, limites de atuag@o

Key-Words - experimental ophalmic surgery, authorized ophtalmic treatment,
performance limits
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MEDICO MILITAR EXCLUSIVO E O REGISTRO NO CRM

RESOLUGAO CFM N° 1.619/2001

O Conselho Federal de Medicing, no uso das atribuigdes conferidas
pela Lei n2 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n®
44,045, de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO o artige 15 letra “b", e o artigo 17 da Lei n2 3;268,
e os artigos 12 e 22 do Decreto n? 44.045, de 19 de julho de 1958;

CONSIDERANDQ o contide nos artigos 12 e 22, paragrafo unico do
artigo 52 e pardgrafo 12 do artigo 62 da Lei n? 6.681/79;

CONSIDERANDO o necessidade de os Conselhos terem permanente
conhecimento do situagdo dos médicos em sua jurisdigdo;

CONSIDERANDO que o médice militar ao exercer cumulativamente a
medicina como médico civil deve inscrever-se nos Conselhos como médico civil;

CONSIDERANDO o decidido em Sessao Plendria do Conselho Federaol
de Medicina realizada em 16 de maio de 2001.

RESOLVE:

Art. 12 - Determinar aos médicos que exercem suas atividades como
militar que até o dia 28 de fevereiro de cada ano apresentem, aos Consethos
aos quois estdo jurisdicionados, prova de sua condigdo de médico militar
exclusive.

Art. 22 - O documento hdbil para esta comprovagio serd o certiddo
emitida pelo comandante ou chefe imediato da unidade onde o médico exerca
suas fungdes.

Art. 32 - A ndo apresentagdo dessa certiddo em tempo hébil, ensejard
o fransformagdo imediata da inscriggo de médico militar exclusive para médico
civil.

Brasilia - DF, 16 de maio de 2001

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretario-Geral

Resolugao Aprovada
Sessdo Plendria de 16/05/2001

Palavras-Chave - médico militar, registro no CRM, fiscalizagao ética

Key-Words - military physician, council registration, ethics supervision
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CONDUTA ETICA DO CIRURGIAO PLASTICO PERANTE
A IMPRENSA LEIGA

Parecer CFM

EMENTA

A publicidade de qualquer especialidade médica, assim como a
divulgacédo de assuntos relacionados & atividode médica em imprensa
leiga, estdo regulamentadas pelo Cédigo de Etica Médica, resolucées
do Conselho Federal de Medicing, resolugdes dos Conselhos Regionais
de Medicina e leis do pais.

A Sociedode Brasileira de Cirurgia Plastica encaminha a este CFM
uma lista de 48 questdes, solicitando resposta em virtude de sua preocupagdo
com fransgressdes ao CEM quando do relacicnamento de cirurgides plasticos
com a imprensa leigo. A resposta deste CFM deve servir de parGmetro aos
associados da SBCP frente & midia e & propogonda.

Em demorada leitura das 48 questdes enumeradas, consegui reuni-
las em 5 (cinco) grupos, por abordarem assuntos semelhantes:

1 - Publicag@io e exposigdo de fotos pré e pds-operotdrios na imprensa

leiga

2 - Publicagdes de andncios

3 - Entrevistas na imprensa leiga

4 - Consultoria na imprensa leiga

5 - Atuag@o da SBCP frente ds tronsgressdes éticas.

A exposi¢Go do atividade médica na imprensa leiga e o uso
imoderado e impréprio da imagem do paciente sdo fatos que pressupdem a
interveng@o disciplinadora dos érg@os competentes. Em vista das absurdos
publicagbes e apari¢des repetidas na midia, e exposi¢do em qualquer banca
de revistas ou no canal de TV lado a lado com assuntos circenses, nos parece
que a SBCP no memento em que procura disciplinar seus associados, também
estimula @ necessdria revisdo das normas sobre estes assuntos. H& muito, o
uso da midia no que se denomina “publicidade camuflada” tem trazido
preccupagdes a quantos labutam nos Conselhos de Medicina. Reportagens
exaltando valores avaliados por conceitos rasos e de contetdo apelative,
citagbes repetidas por artistas e colunistas sociais, apari¢des em TV desnudando
pacientes para expor dreas corporais operadas e dando ao leigo explicagdes
simplistas e sempre ofimistas, sdo acontecimentos que infelizmente nGo podem
ser ignorodos, sob pena de que co ndo se explicar normos de conduta sobre
estes fatos nos tornemos cOmplices desia banalizagde e comercializagdo do
ato médico.

No momento, os transgressores acobertam-se em inferpretacdes
casuisticas das normos existentes, sempre procurando declarar-se openas como
esclarecedores da opiniGo poblica, sem visar sua promogdo pessoal.
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Passamos a avoliar cada grupo de perguntas:

1. Publicagéo e exposigdo de fotos pré e pés-operatérias na imprensa
leiga

Este & um dos fatos de maior polémica nos encontros da SBCF, onde
considerdvel nimero de membros daquela entidade defende esse tipo de
exposicdo, baseando-se na presun¢ao do finalidade educativa de suas entrevistas.
Tal assertiva ndo resiste & menor andlise. Aqui ndo se discute @ autorizago do
paciente, mas tdo s6 a eticidade do ato. Néo vislumbro a valia aos possiveis
futuros pacientes da visGo de fotos escolhidas enire os de melhor resultado,
generalizando © sucesso, omitindo totalmente maus resultados, fracassos ou
simples cicatrizes de ma qualidade. Os fatores cicatriciais comprovadamente
t#m componente orgdnico individual muitas vezes de dificil previsgo.

Qual serd a reagdo do paciente arrebanhado por estas publicacoes
leigas frente o grondes ou pequenos percalgos na sua cirurgia?

Outro aspecto importante é reconhecer que estas revistas e jornais sdo
na verdade, mercados onde exibem-se médicos, pacientes, e clinicas, com
enderecos e, ds vezes, até planos de pagamentos.

Cabe aqui, rigorosamente, a observagio ao artigo 104 do Cédigo de
Etico Médica, que veda ao médico: “Fazer referéncia a casos clinicos
identificaveis, exibir pacientes ou seus retratos em antincios profissionais ou na
divulgacao de assuntos médicos em programas de réadio, televiséo ou cinema e
em artigos, entrevistas ou reportagens em jornais, revistas ou outras publicagoes
leigas.”

2. Publicacdes de andncios

Neste item hé questdes interessontes sobre meios de propaganda que
néo estavam citados em nossas regulamentagdes, tais como out door e infernet.
No entanto, também hd questées absolutamente inusitadas, tois como: é ético
contratar um promoteur para divulgacéio pessoal? E ético o médico pagar espaco
em revista leiga para sua promogao?

Implicitamente, o CEM e as resolugdes norteiam o bom-senso, o
pondera¢do e a credibilidade para a divulgag@o do exercicio da medicina em
todos os ramos.

3. Entrevistas na imprensa leiga

Hé entrevistas de suma import@ncia para a coletividade, realizadas
com critérios, sem vislumbre de autopromo¢do ou sensacionalismo. Hoje,
entretanto, a grande maioria de entrevistas sobre cirurgia pléstica na imprensa
leiga tem objetivo comercial, com revistas inteiramente dedicadas a esta
finalidade, com custos preestabelecidos por nimeros de pdginas, fotos, efc...
Verdadeira compra de espaco, tal qual fazem os comerciontes para vender
seus produtos.
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4. Consultorio na imprensa leiga

Hd& muito tempo esta atividade tem sido exercida por médicos de
diversos especialidades. Alguns, procurando respeitar os postulados éticos;
outros, nem sempre assim agindo, &s vezes sequer demonstram conhecimento
técnico-cientifico para emissdo de opinides.

5. Atuagdo da SBCP frente &s transgressoes éticas

Este é aspecto disciplinar interno do SBCP e pelo contido nas questées
encaminhadas entendemos que a entidade cientifica ndo pretende exercer funcéo
punitiva, a ndo ser aquelas previstas em regimento interno.

A seguir, faremos a transcricdo e resposta as perguntas dentro dos
critérios acima citados e observando, principalmente, o Cédige de Etica Médica
e a Resclugo CFM n® 1.036/80.

1. O médico pode exibir, na imprensa leiga, fotos pré e pés-operatérias
dos pacientes, com aqutorizagdo dos prépriosg
R. Néo. Isto é vedado pelo artigo 104 do CEM.

2. Sdo considerados éficos os andncios realizados em out door ou

similares?

R. Nao encontrei qualquer menc¢do a este tipo de publicidade nas
resolucdes vigentes; ndo € comum o seu uso por médicos, mas sim por hospitois
e clinicas. Em nossa opinido, em qualquer caso o contido no out door deve ser
analisaodo frente ao CEM, resolugdes e legislagdo existentes.

3. E ético divulgar, durante enirevistas, enderegos e/ou telefones do

consultério?

R. Nao. Pelo contido na Resolugdo CFM n2 1.034/80, em seu art. 82,
temos: “Por ocasiGo das entrevistas, comunicagbes, publicacbes de artigos e
informagdes oo publico, deve o médico evitar sua autopromogGo e
sensacionalismo, preservando, sempre, o decoro da profissGo.”

§ 12 - Entende-se por autopromogéo, quando o médico, por meio de
entrevistas, comunicagbes, publicagtes de arfigos e informagdes ao piblico,
procura beneficiar-se, no sentido de angariar clientela, fazer concorréncia desleal,
pleitear exclusividade de métodos diagnésticos e terapéuticos e auferir lucros.”

Assim sendo, ndo se pode creditar sendo como publicidade a entrevista
que deveria tdo somente ser educativa e esclarecedora ao piblice, quando
divulga enderego e/ou telefone de consultério.

4. Mesmo com conteddo que ndo infrinja a ética, é ético a publicidade

de entrevistas?

R. Desde que obedeco aos critérios contidos na Resolugdo CFM n2
1.036/80, a entrevista pode ser considerada ética e portanto pode ser publicada.
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5. A publicidade de fotos de pré e pés-operatério em que se identifique
o cirurgido que operou o paciente, em revistas nGo-médicas, é pratica
legal ou nGo?

R. Ndo. E ilegal tanto frente ao CEM como o resolugdes do CFM.

6. A publicagdo de fotos pré e pés-operatérias em que néo se
identifique o cirurgiGo que operou o paciente, em revistas ndo-médicas,
é prdtica legal ou nGo?

R. Né&o. Isto é vedado pelo artigo 104 do CEM.

7. Fere o ética médica ou ndo?
R. Fere a ética médica.

8. Mesmo se houver permissiic do paciente, estas fotos podem ser
publicadas?
R. Néo.

9. Se podem ser publicadas, que tipo de permissGo o paciente deve
dar por escrito?
R. Prejudicado.

10. Se for necessdria uma permissdo, em que termos ela deverd <ar?
R. Prejudicado.

11. E permitida a divulgacGo do endereco e telefone do entrevistado?
R. Néo. Observar a resposta da pergunita n? 3.

12. O registro no CRM do enirevisiado deve ser divulgadec nas
entrevistas na imprensa?
R. E de boa norma, para melhor identificagdo do médico.

13. O gue é considerado autopromogdo?
R. Segundo o pardgrafo 12 do artige 82 da Resoluggo CFM n? 1.036/80:
“Entende-se por autopromog@o, quondo o médico, por meioc de

entrevistas, comunicagdes, publicacées de artigos e informagdes, procura
beneficiar-se no sentido de angariar clientela, fazer concorréncia desleal, pleitear
exclusividade de métodos diagnésticos e terapéuticos e auferir lucros.”

14. Como definir mala-direta (folder) quando tem de colocar
“Distribuigo interna”?
R. Qualquer que seja a modalidade de propaganda, deve obedecer

aos critérios do CEM e resolucées {(n2 1.036/80).

15. Fotos pré e pés pode?
R. Néo. Isto é vedado pelo artigo 105 do CEM.

Arg Cons Region Med do Pr 143
18(71,2001




16. Pode dar informagao pela Internet?

R. Desde que obedega criteriosamente, principalmente o contido no
artigo 82 da resolugo CFM n® 1.036/80.

17. Pode o cirurgiGo maostrar fotos pré e pés-operotérios a pacientes

que questionam querer ver seu trabalho em seu consultério?

R. Nao, em vista do artigo 104 do CEM pode haver questionamento
de pacientes cujas fotos forem expostas.

18. A paciente tem o direito de levar as fotos tiradas no pré e pés-

operatério?

R. Se solicitado, o médico deve entregar cépias, devendo sempre
guardar os originais como documentagdo pessool, informando este fato ao
paciente.

19. Qual o tipo de publicidade que permite aporecer fotos do corpo

inteiro de pacientes?

R. Nenhum tipo de publicidade médica prevé o exposig@o do corpo
do paciente.

20. Existe um amparo juridico paro tol exposigéo?
R. A Lei n? 3.268/57 confere legitimidade juridicc ao CRM e CFM; se o
CEM e resolugbes ndo permitem a exposicdo, esta decis@o é inteiramente legal.

21. Como fazer valer as normatizagées e punigées para todos os

membros, sem exce¢Go?

R. Todos os médicos registrados no CRM estéo obrigados a cbedecer o
CEM e as resolugdes do CRM e CFM; caso contrério, devem ser denunciados aos
seus Conselhos, que sdo os responsdveis pela apuragdo e punicdo, se for o caso.

22. Pode o cirurgido divulgar fotos pré e pés-operatérias na televisdo,
jornais ou revistas leigas?
R. Ndo.

23. Pode o cirurgido, com outorizagdo do paciente, publicar fotos
pré e pds-operatérias na televisGo, jornais ou revistas leigas?
R. Néo.

24, Pode o cirurgido pldstico divulgar na televiséo, jornais ou revistas
leigas fotografias suas examinando pacientes?
R. Néo.

25, Pode o cirurgido pldstico divulgar na televiséo, jornais ou revistas
leigas fotografios suas examinando pacientes, com auforizagdo dos
mesmos?

R. Néo.
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26. Pode o cirurgido plastico citar nomes de pacientes que tenha
operado, na televisGo, jornais ou revistas leigas?
R. Ndo.

27. Pode o cirurgiGo divulgar pregos de cirurgias ou média de precgos
de cirurgias na imprensa leiga?
R. Nao.

28. Pode o cirurgiGo plastico divulgar, na imprensa leiga, técnica de

outros cirurgides, com ilustragées ou desenhos, sem citagdo do autor

da técnica ou sem sua autorizagdo?

R. O cirurgidio deve sempre citar o autor, ou poderd estar cometendo
infragde oo artigo 139 do CEM: “Apresentar como originais quaisquer idéias,
descobertas ou ilusiragdes que na realidade néo o seja.”

29. Pode o cirurgigo pldstico, acompanhado de seu paciente,
apresentar na imprensa leiga resultado de cirurgia por ele realizada?
R. Néo.

30. Pode o cirurgiao plastico, apresentado como consultor (disfarcado

de consultor) de jornais ou revistas leigas, discorrer sobre as técnicas

que realiza e comentar resultados de suas cirurgias?

R. Néo. A participag@o do consultor deve ser sdbria e impessoal, sempre
no sentido de educar e esclarecer o coletividode.

31. Podem as clinicas de cirurgio plastica divulgar procedimentos,
técnicos, precos de cirurgias, fotogrofias de pacientes, de suas
instalagées, aparelhogens, funciondrios e médicos, na imprensa leiga?
R. Frente ao CRM, os diretores técnicos respondem pelas infragdes
éticas cometidas na divulgagéo das clinicas; e itens como pregos e ou fotos de
pacientes ndo devem ser usados no publicidade (Resolucdo CFM n® 788/77).

32. Pode a SBCP aplicar sangbes de suspensdo ou eliminagéo dos

quadros de ossociados que transgredirem as normas éticas emanadas

pela mesma?

R. As transgressdes éticas devem ser apuradas e julgadas pelo CRM
(Lei n2 3.268/57). A sociedade especializada deve comunicar ao CRM a dendncia
sobre possiveis transgressdes. Hé que se observar que delitos de natureza
administrativa previstos no regimento interno das Sociedades Especializadas
podem ser apurados e, se observada culpo, aplicadas as penas previstas naquele
regulamento.

33. E ético um médico pagar espago em revista leiga para sua

promogdo?

R. € antiético. 56 é permitido o anincio médico que contenha o nome
do meédico, nimero de inscrigiio do CRM, especialidades {duas no mdximo},
quando registrada no CRM, titulos cientificos e dados referentes a sua localizagéio
{enderego e telefones).
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34. Pode um médico contratar um promoteur para sua divulgacdo
pessoal continuada?
R. Qualquer divulgagao deverd obedecer ao CEM e és resolugdes

pertinentes. Tal fato serd de responsabilidade pessoal do médico.

35. Sendo a SBCP uma sociedade cientifica, filiada @ AMB, com
estatutos e regras préprias, pode punir o associado com censura,
suspens@o e cassagdo quondo estas regras forem infringidos®

R. Observar resposta & pergunta n2 32.

36. Até onde o direito de ir e vir, liberdode de expressdo, etc., o
alegados na nossa Constituigdo, sGo puassiveis de corregdo dentro
dos estatutos da SBCP2

R. Os estatutos da SBCP segundo o nosse conhecimente, devem estar

adequados &s leis do pais, uma vez que as sociedades cientificas séo
congregadas sob a égide da AMB, assim como os médicos individualmente
estdo sob o controle disciplinar dos Conselhos Regionais e Federal de Medicina.

CEM.

37. A SBCP funciona como um clube e como tal segue e respeita os
estatutos. Caso o associado ndo respeite estas regras, pode ele ser
punido pela sociedade sem ter implicagées legais?

R. Observar resposta & pergunta n® 32.

38. Podem ser divulgadas, na imprensa leiga, fotos de pré e pds-
operatérios de dreas corporais que ndo identifiquem o paciente, como
por exemplo couro cabeludo (implante de cabelos), mamas, dorso,
abdome, nadegas, pubis, etc.2

R. Ndo, desde que o objetivo sejo promocional. Fere ¢ artigo 104 do

39. Se for legitima esto divulgocdo, é necessaria autorizagGo formal,
escrita do pocienfe, mesmo que niio aparega sua face ou sinais
caracteristicos que possam identificg-lo?

R. Prejudicado pela resposta anterior.

40. Reportagens francamente promocionais em jornais e revistas em
que o cirurgido ¢é citado, considerando que este cirurgido afirme que
néo foi sua iniciotiva a elaboragdo de tal reportagem, a quem cabe
a responsabilidade? Pode o cirurgiao dizer que a responsabilidade é
do jornalista ou do editor do veiculo do imprensa, ficando eximido
de todo e qualguer guestionamento ético?

R. O médico é responsdvel por suas declaragdes & imprensa, devendo

observar cuidado ao manifestar-se. No caso de ver deturpadas suas declaragées,
deve dirigir-se ao veiculo de imprensa solicitando corregiio e comunicor tal fato
ao seu CRM.
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41. E legitimo considerar como atenuanfe a alegagdo do médico de

que ndo conhece o Cédigo de Etica e os estatutos de sua sociedade

médica para justificar infragées? O desconhecimento de leis, normas

e regulamentos ndo deveria ser a priori considerado como agravante

na andlise de ilicitos e de infragées éticas?

R. O desconhecimento de leis e regulamentos ndo exime o médico de
culpa em caso de comprovado a infragde. Cada caso deve ser analisado in
totum, para a verificacéo de agravamentos.

42. E ético participar do conselho editorial ou cientifico de publicagées
leigas sobre especiolidodes, nas quais procedimentos médicos tais
como cirurgias plasticas sGo oferecidus como prémios de concursos,
rifas ou sorteios?

R. Nao ¢é ética esta cumplicidade.

43, E ético divulgar suas atividades, mesmo sem inverdades iécnicas,

em publicagées leigos deste teor acima citados?

R. A principio, o bom-senso contra-indica o uso de tal veiculo; no
entanto, é possivel que um andncio demtro das normas previstos pelo CEM e
resolugbes possa ser publicade sem comprometer o profissional.

44. E legitimo participar de secées sobre saude respondendo cartas

com perguntas técnicas em jornais e/ou revistas? Ha algum cuidado

especial a ser observado? E necesséria o autorizagdo prévia do CRM?

R. Pode-se responder questdes com o objetivo educativo e esclarecedor,
de maneira impessoal (sem visor sua promogao), para isto cbservando o contido
no CEM e resolugdes (n? 1.036/80, principalmente). Quando em duvida, o
médico deve dirigir-se & CODAME (Comisséo de Divulgagdo de Assuntos Médicos)
do CRM.

45. O médico que feve seuv nome divulgado em revistas leigas que o
colocam em posicoes de destaque, parecendo aos olhos dos leigos
que é melhor que seus pares e que afirma que nada teve a ver com
tal reportagem (mas claramente se beneficiard com tal fato) deve se
manifestar junto & sociedade e oo veiculo de imprensa que o
beneficiou ou, sendo apenas “vitima”, permanecer calado? Seu siléncio
é ético? O fato de ter se beneficiado sem ter agido intencionalmente
neste sentido desobrigu-o com relacdo aos colegas?

R. Observar resposta a pergunta n® 40.

46. E ético oferecer planos de financiamentos?
R. Nao. A divulgagéo comercial desta atitude caracteriza
mercantilizagéo.
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47. E ético divulgd-los?
R. Nao.

48. E ético promover “sistema de conséreios” para cirurgias plasticas?
R.-Nao. Empresas que tenham diretores médicos devem ser
enquodradas aotravés dos mesmos quando participarem destes conséreios.

Este é o parecer, SMJ
Brasitia, 07 de fevereiro de 2001.

Antonio Gongalves Pinheiro
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM n® 8997/00
Porecer Aprovado
Sessdo Plendria de 04/04/2001

Palavras-Chave - cirurgido pléstico, publicidade, conséreio cirdrgico, ética em cirurgia
pldastica, promogdo cirdrgica, financiamento de cirurgia

Key-Words - plastic surgeon, publicity, surgery consortium, ethics in plastic surgery,
surgery financing
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CADASTRO PODERA VIOLAR INTIMIDADE \
CARTAO DO 5US INFORMATIZARA ATENDIMENTO MEDICO |
\
|

Ao registrar sua parlicipagdo, no Terga-feira {dia 12/07), em encontro
nacional de juizes e procuradores federais realizado em Sdo Luis (MA), o senador
Tidgo Viana (PT-AC) manifestou sva preocupagio de que o bance de dados que o
' governo federal esté montando com o cadastro de 165 milhées de brasileiros termine
por violar o intimidade dos cidaddos. O cartdo eletrénico do SUS, como estd sendo
chomado, informatizard o atendimento médico e permitird o controle de relatérios
divididos por doenge, periodo de atendimento, fipo de exame solicitade e remédios
receitados.

Mesmo reconhecendo ¢ importéncia do servico, TiGo Viana explicou que o
sistema poderd se fornar frégil se, entre outras situagdes, for permitido que multinacionais,
"que ndo seguem a idéio de cumplicidade entre ética e ciéncio e a visdo do
desenvolvimento", possam ocessar esfas informagdes consideradas sigifosas.

- Possivelmente estard rompida uma relagéio milenar do segredo, do direito
& intimidade e do sigilo profissional na sua relagdo com o uvsudrio - comentou,

TiGo Viana disse que o governo federal deve tomar os devidos cuidados
para preservar o sigilo e o direito & intimidade dos pacientes. Ele lembrou que a
formalidade e o tradicionalismo dos cédigos profissionais estabelecem uma relagdo
de segredo entre o profissional e o usudrio beneficiado por aquela relagdo.

I
|
|
i
|

Trunscnlo do Gozeta do Povo !
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HONORARIOS ANESTESICOS

Parecer CFM

EMENTA

A cobranca dos honorérios é atribuigdio individual de cada médico de
uma equipe. O bom relacionamento entre médico cirurgido e
anestesiologista deve ser incentivado, mas o seu rompimento ndo pode
prejudicar os pacientes.

APRESENTACAO

O Conselheiro do CRM/MT, solicita oo CFM parecer sobre o art. 72 do
CEM, em virtude de néio concordar com decisdio do Conselho do qual faz parte,
quandec analisou e votou seu parecer, alterando o posicionamento a respeito da
guestdo ligada ao artigo citodo.

HISTORICO

O Conselheiro, da cidade de laciara, consuliou o CRM/MT, am
novembro/97, com referéncia & cobran¢a de honorérios de onestesiologista,
feita por ele mesmo, como cirurgido.

Relata ter havido protesto do anestesiologista, que alegou o direito de
cobrar seus honordrios, e a partir de entdo ndo mois anestesiou pacientes
submetidos a cirurgias.

O cirurgido argiiv o CRM/MT sobre que conduta deve norted-lo diante
disso, uma vez que nao h4, naguela cidade, outro anestesiologista. O conselheiro
Benhur Augusto Barbieri emitiu parecer onde, em linhas gerais, e em resumo,
assim se posicionou:

1) Nao é licito o cirurgido estipular os honeordrios do anestesiologista.

2) Nenhum médico é obrigado a atender paciente quando nao deseja
fazé-lo, salvo em situagdes de urgéncia e emergéncia, onde néo haja profissional
habilitado para fazé-lo, e onde sua recusa possa gerar danos ao paciente.

3} A realizacdo de cirurgia e anestesia pelo mesmo profissional, no
mesmo momento, caracteriza atos simultdneos e, ao realiza-los, o esculdpio
assumird os riscos que podem advir de tal pratica {Resolugdo CFM n2 1.363/93).

4) Por fim, sugere o consenso e o bom relacionamento entre os colegas
envolvidos, visando beneficios para os pacientes.

Em 28/9/99, o CRM/MT aprovou o parecer do Dr. Benhur Barbieri,
mas acrescentou o seguinte: “sendo o Unico especialista da cidade e estando
disponivel, deverd o anestesiologista prestar atendimento aos pacientes do
cirurgido.”
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PARECER

1} O artigo 72 do CEM dé autonomia ao médico, desde gue esta
autonomia nao fira os direitos dos pacientes, nem os submeta a riscos
desnecessdarios.

Q saber médico é de dominio pUblico e, embora seja recomendado o
melhor dos relacionamentos entre cirurgido e anestesiologista que exercam
atividades em um mesmeo paciente, se isto ndo for possivel, o Unico
anestesiologista de uma cidede, se disponivel, deverd prestar otendimento
também aos pacientes do cirurgido, seu desafeto.

2) Nao tem o cirurgiio o direito de fazer o cobranga dos honordrios
do anestesiologista, privativos deste.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 5 de fevereiro de 2001.

Abdon José Murod Neto
Cons. Relator de Vista

Processo-Consulio CFM n? 9752/99
Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 5/4/01

Palavras-Chave: honordrios anestésicos, relogGo onestesiologista-cirurgido,
autonomia médica, cobranga de honordarios

Key-Words - individual anesthesic fees, surgery-anesthesic relationship, physicion
autonomy
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LAQUEADURA TUBARIA PERI-UMBILICAL PUERPERAL

Parecer CFM

EMENTA

Esterilizagdes por laqueadura tubdria por indicogdo médica podem
ser feitas em qualquer momento, por qualquer método e por qualquer
via de acesso, desde que fique caracterizado o risco reprodutivo. Devem
os médicos, reunidos em Junta, analisar cada caso, registrar os motivos
da indicacdo detalhadamente no prontudrio da paciente e elaborar
ata especifica de esterilizagdo, respeitada a autonomia da paciente.

O Conselheiro Regional de Medicina do Estado da Paraiba encaminha,
para apreciagdo do CFM, parecer emitido pelo conselheiro Euripedes SebastiGio
Mendonga de Souza, motivado por oficio da Secretaria de Soude daquele estado,
que solicitou manifestagdo do Conselho Regional local a respeito da laqueadura
tubdria puerperal peri-umbilical.

A Lei n? 9.263 de 12 de janeiro de 1996, explicita em seu artigo 10:

Somente é permitida a esterilizogdo volunidrio nas seguintes situagbes:

I — Risco & vida ou & saude da mulher ou do futuro concepto,
testemunhado e assinado por dois médicos.

§ 22 . E vedada a esterilizaco cirdrgica em mulher durante os periodos
de parfo ou aborto, exceto nos casos de comprovada necessidade, por cesarianas
sucessivas anteriores.

A Portaria n? 48, de 11 de fevereiro de 1999, estabelece em seu artigo
42, pardgrafo Gnico, em obediéncia ao artigo 10 da Lei n? 9.263, de 12 de
janeiro de 1996, que:

E vedada a esterilizacdo cirdrgica em mulher durante periodo de parto,
aborto, ou até o 422 do pos-parto ou aborto, exceto nos casos de comprovada
necessidade, por cesarianas sucessivas anteriores, ou quando a mulher for
portadora de doenga de base e a exposi¢do a segundo ato cirlrgico ou anestésico
representar maior risco para sua saude. Neste caso a indicagGo deverd ser
testemunhada em refatério escrito e assinado por dois médicos.

COMENTARIOS

Lei n® 9.263/96 admite o direito dos cidodGos & esterilizagdo
por vontade prépria, desde que tenham mais de 25 anos de idade ou dois
filhos. Nao permite, entretanto, que esta esterilizaggo voluntdria seja feita em
momentos de parto ou aborto, excetuando-se os casos de cesariana de repetigdo.

Na condicgo prevista no inciso Hl do artigo 10, admite a esterilizagdo
em casos de risco a vida ou & satde da mulher ou do futuro concepto,
testemunhando em relatério escrito e assinado por dois médicos.

Arq Cons Region Med do Pr 151
18(71):151-152,2001




A abertura do Utere na cesoriana é feita no segmento inferior do Utero,
zona enire o colo e o corpo uterino. Fora da gestogtio, esta zona é uma linha
virtual, chamada istmo. Desenvolve-se durante a gestagfio constituindo o
chamado segmento inferior do Utere, que chega a medir 12 em co fim do
trabalho de parto. A cicatriz sobre o misculo é sempre fibrosa, o que traz como
risco a perda da elasticidade. Ora, uma linha virtual que na gestagdo se distende
chegando a medir 12 c¢m, se tiver uma cicatriz com perda da elasticidade pode
aumentar o risco de rotura do Utero. Por esse motivo aceita-se que apés algumas
cesarianas deva-se proceder & esterilizacdo pelo risco da rotura uterina. Esta
indicagdo é portanto uma indicag@o médica, por risco reprodutivo.

A esterilizagdo por indicagiio médica, baseada em risco reprodutivo,
sempre foi permitida, desde que devidamente justificada por Junta médica no
prontudrio da paciente, elaborando-se ata especitica de esterilizagdo, sempre
com a devido autorizagiio da paciente, em obediéncio ao principio da outonomia.
Nestes casos, ndo impedimento para ser realizada em qualquer momento,
incluindo-se of os periodos de pds-parto, pds-aborto e puerperal.

A Lei n? 9.263/96, que autoriza a esterilizagdo voluntaria ao incluir a
autorizagdo para a esterilizagdc em casos de risco reprodutivo, auterizando-a
durante ¢ parto em casos de cesarianas de repetico — também uma indicagao
médica por risco reprodutivo -, veio trazer dividas quanto & sua interpretacao,
felizmente dirimidas pelo pardgrafo Unico do artigo 42 da Portaria G5/SAS/MS
n2 48, de 11 de fevereirc de 1999, explicitando a esterilizagho por indicacdo
médica.

Os prazos estabelecidos em lei para a esterilizogéio voluntéria se
justificam em face da alto taxe de arrependimento que ccorre em mulheres
esterilizadas sem uma necessidade real.

Este & o parecer, SMJ.
Brasilia, 20 de marg¢o de 2001.

Pedro Pable Magalhées Chacel
Cons. Relator

Processe-Consulta n® 378%9/99
Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 5/4/01

Palavras-Chave - laqueadura tubdria peri-umbilical, esterilizacéo cirdrgica, normas
para laqueadura, risco reprodutivo

Key-Words - tubal sterilization, surgery sterilation, sterilization pattern, reproduction
risk
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GRUPO DE CONSORCIO PARA CIRURGIA PLASTICA

Parecer CFM

EMENTA

O ato médico de qualquer natureza nac pode ser operacionalizado
otravés de sistema de consércio por esto atividade caracterizar
comercializagio da medicina.

QO Presidente do CRM/CE, cons. Lino Anténio Cavalcanti Holande
encominha impresso de pdgina eletrdnica, Agendo Satde Home, onde se aborda
o assunto motivo desta consulia:

"Consérecio da Beleza

Cirurgia plastica através de sorteio ou lance...”

O titulo acima inicia o artigo que apds evidencior o grande nimero de
cirurgias estéticas realizadas no Braosil, inclusive ordenando as mais realizadas,
apresenta o que seria uma proposta do Banco Central para a regulamentagao
de conséreios destinados a pagar pelos citados cirurgias. Mensalmente, através
de sorteio ou lance, seriam contempladas os participantes com cartas de crédito
no valor de cada procedimento.

“As expectativas dos intermedidrios e prestadores de servico (grifo meu)
sdo que aumentem de forma considerdvel o nimero de candidatas a Carla Perez
ou Vera Fischer.”

O impresse finaliza perguntando: “Vocé é contra ou a favor do Consdrcio
da Beleza? Envie seus comentdrios para servico@agendasaude.com.br”

Como anexos, comentdrios de médicos e outras pessoas, todas conira,
por diversos motivos; bem como manifestagées do CRM/PR, nos quais o cons.
Luiz Sallim Emed encaminha cépia de manifestacdo daquele Conselho a
Associacdo Brasileira das Administrodoras de Consércios — ABAC, referente
cos citados consdrcios.

A seguir, o CFM manifesta-se através de seu secretdrio-geral, Dr. Rubens
dos Santos Silva, informando a preocupagdo desta Casa com o assunto, que
provavelmente deve suscitor resolugéo o respeito.

Este ¢ um dos assuntos freqlientemente abordados pelos drgdos mais
expressivos da grande imprensa nacienal. Preccupa-me o rumo antiético que se
pretende imprimir oo exercicio da cirurgia plastica. Ha, claramente, o objetivo
de tornar o procedimento médico desta especialidade um comércio lucrativo
explorado por intermedidrios com a conivéncia, s vezes inteiromente explicita,
de grande numero de médicos, que séo diretores ou executores de cirurgias dos
consorcios,
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O CRM/PR muito oportunamente manifestou-se em nome do exercicio
ético da medicing, citando o artigo 92 do CEM, que diz: “A Medicina néo pode,
em qualquer circunsténcia ou de qualquer forma, ser exercida como comércio.”
E promete ir o qualquer instancia para defender o sev ponto de vista, com o
objetivo de que ndo se consiga arregimentar médicos que se prestem a participar
deste comércio.

Lastimo dizer, neste Plendrio, que a preocupacao do vigilante CRM/PR sobre
o adesdo de médicos a esta excrescéncia ética ndo é suposicdo. E realidade exposta
em qualquer banca de revistas deste pois, em publicagées que, também de maneira
infratora, expéem pacientes, clinicas, pregos e médicos, num mercado futil e construido
sobre meias-verdades.

A prética médica, por suas caracteristicas humanisticas, néo deve ser
colocada através de sisterna de consércio no mesmo patamar do comércio de
mercadorias como carros, geladeiras ou fogdes.

Levandc em consideragdo a clareza do contide no CEM e,
principalmente, tomando a defesa dos muitos cirurgides pldsticos que exercem
suas atividades de maneira equilibrada, consciente e ética, tenho a convicgdo
que s6 a agdo firme, coercitiva e exemplar sobre médicos que dirijam ou
participem como executores dos servicos pode coibir o avan¢o desta prética
nociva aos cdnones do ética médica. Se nesto oportunidade nao nos
manifestarmos contrariamente a esta investida, o que vira a seguir?

Loteria de lipoaspira¢do?

Bingo de rinoplostia?

A par da incisiva e decidida resposta & consulta, ofirmando o infragao
& ética pelos ditos consércios, sugiro a este Plendrio manifestar urgentemente
oo Banco Central do Brasil a deciséo aqui e agora tomada, no sentido de que
aquela instituigdo publico revejo este seu projeto e rediscuta os critérios de
ovaliagdo de setores que devem ser credenciados ou liberados para consércios,
sempre em busca do maior alcance social de sua atividade.

Este é o porecer, SMJ.
Brasilia, 14 de mar¢o de 2001.

Anténio Gongalves Pinheiro
Cons. Relator

Processo-Consulta n® 721/01
Porecer Aprovado
Sessdo Plenario de 4/4/01

Polavras-Chave — consdreio cirirgico, mercaontilizacgo de cirurgia pldstica,
conséreio de belezo, pagomento em prestagdes, sorleio cirdrgico

Key-Words - surgery consortium, plostic surgery merchantilism, beauty consortium,
installment payment, surgery raffle
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HOMOLOGAGAO DE ATESTADO MEDICO

Parecer CFM

EMENTA

Os érgaos ou entidodes publicas que nao possuem médicos em seus
quadros para realizarem atividades médico periciais, deverdo celebrar
convénios com unidades de atendimento do sistema plblico de sadde,
entidades sem fins lucrativos, com o Instituto Nacional do Seguro Social
ou, na sua impossibilidode promoverdo a contratogdo do prestagdo
de servigos por pessoas juridicas, que constituirGo junta médica
especifica para este fim.

E vedado co médico no exercicio da atividade médico pericial, o
homologagao de atestados, prorrogogdo de licenga médica e demais
atividades periciais, sem a presengo do servidor a fim de submete-lo
ao exame médico clinico pericial,

DA CONSULTA

Através do oficio n? 085/2000 - SIMED/CP datado de 7 de novembro
de 2000, o chefe do SIMED/DPF/CP solicita a seguinte consulta a este egrégio
Conselho:

1 — O Departamento de Policia Federal procede pericias médicas
através dos seus servidores médicos, em obediéncia &s prescrigbes da Lei n?
8.112/90 e legislacées dfins.

2 — O art. 202 e seguintes da citado lei esfcbe!ece que nos locais onde
ndo existir setor médico serd aceito ATESTADO MEDICO emitido por médico
particular, desde que o referido documento seja HOMOLOGADOQ pelo médico
da reparticgo, quando, entéo, transformar-se-6 em UCENGA MEDICA, produzindo
efeitos para abonar faltas ao servigo.

3 - Nestes instrumentos legais contida estéd a obrigatoriedade, para a
concessao de licen¢as médicas, da lNSPEf;AO MEDICA do servidor, em
consondncia com os dispositivos do Cédigo de Etico Médica e normas do Conselho
Federal de Medicina em que o médico somente poderd atestar atos que praticou,
cénone fundamental na pericia médica.

4 — No entanto, olgumas Superintendéncias e as Delegacias da Policia
Federal ndo possuem médicos e os ATESTADOS MEDICOS sdo encaminhados a
outras Superintendéncias que os possuem havendo impossibilidade dessa inspegdo
pessoal do servidor pora a devida HOMOLOGACAQ e pagomento dos dias
faltosos, haja vista, que Instrucées de Servico desse Departamento estabelecem
que somente seja langado na folha de pagomento como justificativa de falta
quando o atestado médico for homologado.
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5 - Consultamos como proceder nesses casos?
Poderd haver HOMOLOGACAQO SEM a presenca do servidoré

DO PARECER

Segundo Souza Lima, atestados sdo documentos médico-legais e
resumem-se na “declaracdo pura e simples, por escrito, de um fato médico e
suas conseqiéncias.”

Homologar, segundo o diciondrioc AURELIO — Editora Nova Fronteira,
significa "confirmar ou aprovar por autoridade judicial ou administrotiva.”

O ato de homologar ou ndo o alestado médico é prerrogativa exclusiva
da profissGo médica. Somente o médico possui habilitagdo legal e um salido
alicerce de conhecimentos técnicos suficientes para, apés examinar o paciente,
concordor ou ndo com o atestado médico. No caso especifico dos servidores
publicos, esta fungo cabe ao médico pertencente ao setor médico do respectivo
6rgéo ou entidade, conforme exemplifica o art. 203 da Lei n2 8.112/90, ou o
outros médicos, conforme explicitado no art. 230 e respectivos paragrofos.

Licenga médica é o autoriza¢do dada durante um determinado periodo
de tempo, para tratamento de sadde, apds a inspegiio médica por médico do
setor de assisténcio do érgdo de pessoal ou por junta médica oficial, resultando
abono das faltas ao trabalho.

A Lei 8.112/90 determina nos seus artigos 202, 203 e 204, 206, 207
e 230 que paro concessdo de licenca médica, prorrogogdo da mesma, seu
término ou aposentadoria, faz-se obrigatéria a inspegfo pericial médica.

O termo inspegdo pericial médica é sindnimo de exame médico pericial,
e traduz-se pela realizagde do exame clinico no paciente, pelo médico.

O ato de atestar é da competéncia exclusiva do médico.

E nossa opiniGo, baseada no Cédigo de Etica Médica, que nenhum
médico, sejo ou ndo do setor médico pericial do drgdo ou entidade, poderd
hemologar atestado médico, prorrogor a licenco médica, decretar seu término
ou opinar pela aposentadoria do servidor sem antes proceder ao exame clinico
do pociente.

No presente caso, em que algumas Superintendéncias e as Delegacias
de Policia Federal ndo possuem médicos, e os atestados médicos sGo
encaminhados o outras Superintendéncios que os possuem para a devida
homologagdo, sem a presenga do servidor para o exame médico pericial,
CONCLUIMOS que ndo pode continuar havendo a HOMOLOGACAC DOS
ATESTADOS, e que atualmente estdo ocorrende indicios de infragdo aos artigos
110 e 119 do Cédigo de Etica Médica, estando ofs) médico(s) sujeito(s) & Processo
Etico-Profissional pelo Conselho Regional de Medicina do seu estado.

A prépria Lei n2 8.112/90 aponta a solugdo do problema das
Superintendéncias e Delegacios de Policia Federal que ndo possuem médicos
quando, no art. 230, paragrafos 12 e 22, refere que "na auséncia de médico ou
junta médica oficial, o 6rgdo ou entidade celebrard, preferencialmente, convénio
com unidades de afendimento do sistema piblico de sadde, entidades sem fins
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lucrativos declaradas de utilidade poblica, ou com o Instituto Nacional do Seguro
Social — INSS. Na impossibifidode de aplicogGo do disposto anteriormente, o
6rgdo ou entidade promoverd a contratacdo da prestagdo de servigos por pessoas
juridicas, que constituird junta médica especificamente para este fim, indicando
os nomes e especialidades dos seus integrantes, com a comprovagdo de suas
habilitacées e de que nGo estejam respondendo o processo disciplinar junto &
entidade fiscalizadora da profisséo.”

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 10 de dezembro de 2000.

Dardeg de Sousa Aleixo
Cons. Relator

Processo-Consulta n® 960%/00
Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 5/4/01

Palavras-Chave — pericia médica, atestado médico, inspecio médica, homolegacao
de afestado, junto médica, licenga médico, tratomento meédico, exame pessoal do
paciente, exame médico pericial

Key-Words - medical inspection, medical certificate, inspeciion exami=~*on,
medical permission, medical personal patient examination

MEDICO OBTEM REINTEGRAGAO
HOSPITAL PUNE FUNCIONARIO QUE BUSCOU DIREITOS NA JUSTICA

A 29 Camara Civel do Tribunal de Alcada, no julgomento da apelagdo civel n®
333.0009-0, determinou que o Hospital e Maternidade Maria Eloy, da cidade de Palma,
reintegre em seu corpo clinico o médico Evaldo Rui Nogueira Melido, que fora demitido
por ter gjuizado uma agéo trabalhista contra o referido hospital,

Consta nos autos que o médico trabalhou para o hospital durante 18 (dezoito)
anos consecutivos, com internagdes de pacientes do SUS, Impseg; Unimed, particuiares,
além de realizar cirurgias e atendimento aombulatorial. Ao propor agéo trabalthista em
face do mosocémio, considerada como uma "atitude temerdria”, Dr. Evaldo foi excluido
definitivamente do quadro clinico, por decisdo da Direforia do Hospital em reuniao
extroordindria. Esta penalidade, entretanto, ndo era prevista no Estatuto nem no Regimento
Interno do hospital.

O Relator, Juiz Edgard Penna Amorim, considerou, em seu voto que "o hospital,
ao pretender excluir o apelado de seu quadro clinico, deveria ter observado néo sé o
Estatuto comao também o Regimente Interno. Nao poderia excluir o médico, pois, como
bem asseverou o douto Juiz de Palma: “existindo regras previamente estabelecidos
regulamentando a exclusGo de pessoal de seuv quadro clinico é ébvio que o réu a elas
deve se submeter."

Os demais componentes da Turma Julgadora, Juizes Edivaldo George e Delmival
Almeida Campos, acompanharam na infegra o voto do Relator.

Transcrito da Gozeta do Povo
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CONSENTIMENTO POS-INFORMADO

Parecer CFM

EMENTA

O CFM mantém uma postura respeitosa e compreensiva com o0s
médicos e sociedades de especialidades que adotem o consentimento
pds-informado, mas ndo recomenda o seu uso como norma.

1 - PARTE EXPOSITIVA

O presidente do FEBRASGQ - Dr. Edmundo Chada Baracat solicita do
Conselho Federal de Medicina andlise e parecer sobre consentimentos pos-
informados em Ginecologia e Obstetricia, “consoante decisGo prévia tomada
em reunido reclizada no CFM”, Chama a ateng¢do para a importdncia da
chancela do CFM ao projeto elaborado pela sociedade.

Com a solicitagdo, é também encaminhado projeto com os modelos
propostos para as cirurgias da especialidade, os quais contém, em linhas gerais:

1 — identificacdo do paciente ou de seu responsavel;

2 - Nome do procedimento;

3 - Descrigdo da técnica (em termos leigos e claros);

4 — Possiveis insucessos;

5 — Complicagbes pré e pds-operotdrias;

6 — Descri¢tio da anestesia;

7 — Destino da pega operatdrig;

8 - Explicagdo quanto & possibilidade de meodificagdes de conduta
durante o procedimento;

9 - Declaragdo de que as explicogdes foram efetivamente entendidas;

10 — Confirmacdo de autorizagdo, com local e data da intervengdo
cirdrgica;

11 — Modelo para a revogacao do cirurgia;

12 - Assinotura de duas testemunhos; para alguns procedimentos,
quatro testemunhas.

Os termos dos esclarecimentos sdo bastante claros e minuciosos,
com importantes informagdes para o paciente ou seu responsdvel. Na maioria,
ndo hd mengdo do percentual de possiveis complicagdes. Em alguns casos,
registra-se que as complicagdes ocorrem excepcionalmente.

Para melhor avaliogdo, fronscreveremos integralmente o texto
dos fls. 87 e 88, de autoria do Dr. Hugo Miyohira, presidente da Comissao de
Defesa Profissional da FEBRASGO e presidente da SGORJ, que contém os
principais argumentos gue embasam o projeto encominhado ao CFM:
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CONSENTIMENTO POS-INFORMADO
Hugo Miyahira
Presidente da Comissdo de Defesa Profissional da FEBRASGO
Presidente da SGORJ

Imaginem:

Paciente que, por conta de uma pelve “congelada”, sai do centro
cirrgico tendo reolizado além da histerectomia com anexoctomia bilateral
proposta também uma colostomia. Seu pés-operatério se complica exigindo
cutdados intensivos.

Uma ocorréncia factivel, uma evolugdo possivel apesar de todo
desograde que isto possa nos frazer.

Para alguns familiares, explicacbes nesta hora poderdo soar como
desculpas por um mau afendimento, por um erro médico!

"Consentimento Pés-Informado” é o documento assinado pela(o)
paciente, ou responsdvel, consentindo ao médico a realizagdo de determinado
procedimento apés haver recebido informagdes. Histérica e até culturalmente
temos sempre sido profissionais onipotentes, e tal atitude justificada "em beneficio
de paciente, estressado e ameagado pelo enfermidade que o ofeta’. Com um
tapinha no ombro, um sorriso afdvel e a certeza ditada por anos de vivéncia lhe
dizemos: “Tudo vai correr bem’, e geralmente é o que aconfece. Sé que de vez
em quando ndo é o que ocorre.

Nossa atitude patriarcal ante o pociente regredido, infantilizado pelo
significado ofetiva de sua doenga, emocionalmente inseguro, tem ensejado o
relacao vertical de poder que se estabelece nesta circunsténcio, sentamo-nos no
alto de nossa torre e ditamos os normas ao paciente em sua base. Como ndo
assumir alguma onipoténcia se, profissionalmente, freqientemente, de bisturi ou
drogas & mao, a vida deste pociente passa o depender de nossas decisdes?

Assim, alguma onipoténcia, nos dias de hoje, é preciso. Uma integral
onipoténcia, provavelmente sé em casos muito especiais.

O paciente atual cada vez mais exige-nos informagdes, questiona-nos
valores, exige-nos tempo, competéncia, consolo e, &s vezes, cura é o que vendemos
a quem nos procura.

O paciente passivo e desinformado, o atendimento personalizado, e o
temor referencial de antanho foi substituido nesta sociedade de consumo pelo
paciente ativo, informado (freqiientemente mall), que, as vezes com destemor e
irreveréncia, ‘compra’ nossos servicos da mesma forma que a uma geladeira,
exigindo-nos o seu ’direito de consumidor’, e isto baseado na lei que inverteu o
énus do prova: nas discussdes legais, o acusador apenas ocusg; o acusado deve
provar que a acusag@o nao é procedente.

No bojo desta situogdo surgiv o “consentimento informado’, que prefiro
nomeor “consenfimento pds-informado”.

Um documento que, nas cidades do Primeiro Mundo se imiscuiv na
relagdo médico-paciente e que agora nos chega para, vez por outro, em
pendengas judiciais nos auxiliar ruim e bom.
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Ruim quando soa come ameaga, coagdo, manipulacdo e distorgéo das
informacgdes. Ruim também quando omite (Lembro-me de um dos sermées do
Padre Vieirg: “A omiss@o é o pecado que se faz nGo fazendo’).

Bom quando é complemento da relagéo médico-paciente, introduzido
gradual e continvamente como orientagGo antecipada & reflexdo de sentimentos
do paciente. Bom quando fornece informacées claras, objetivas, concisas, que
irGo permitir ao paciente, por seu livre-arbitrio, sem coagdo e apenas de posse
da informa¢@o, com convicgdo, optar.

Bom na medida em que revela a face ndo-onipotente da medicing,
resgatando nosso humaonidade de vis@o deificada e mdgica antes presente, e
da profissGo tecnicamente cientifica muito presente hoje na sociedade americana.

Afinal, continuamos fazendo o mesmo que W. Osler fazia no século
passado: uma ciéncia de incertezas e uma orte de probobilidades.

Exercemos nossa profissGo compromissados com os ‘meios’, isto é,
tudo fazendo para remover a cura de nossos pacientes, o que nem sempre
conseguimos. Isto deve ser informado ao paciente ou o quem de direito.

A informac¢ao deve ser fundamentalmente oral em ambiente adequado,
sem pressa, preferenciolmente permitindo-se a quem o recebe (pociente ou
familiar responsdvel) tempo para decidir (24 h), salvo as emergéncias.

Riscos devem ser explicitados, nomeadamente aqueles préprios aquela
paciente com deferminadu patologia.

Idealmente, informar os menores, mais freqientes e agueles
excepcionais, mais graves porém menos freqientes.

Informagdes sobre o diagnéstico, alternativas ferapéuticas e
progndsticos sao direitos do(a) paciente.

Obviamente, ndo se deve pensar neste documento nos emergéncias;
nos graves perigos pora a saide piblica; quando se considera que a informacéo
seja claramente prejudicial & sadde do paciente e na recusa explicita a toda
informagdo.

O texto deve ser, o mais possivel, desprovido de tecnismo, de detalhes
excessivos, permitindo, inclusive, que o paciente ou seu representante legal,
antes da realizago do procedimento médico, possa mudar de opinido.

Atentar que consentimentos globais ou em branco sdo juridicamente
guestiondveis.

Quando um clinico de familia indica um cirurgido, acredito que ambos,
de comum acordo, devem informor.

A assinatura do documento deverd ser a efapa final da informagéo
oral que se prestou ofo) paciente, familior ou responsdvel.

Assim procedendo, além do respeito devido oo paciente, estaremos de
posse de um documento fundamental em um processo ético-judicial.

COMO FAZER UM ‘CONSENTIMENTO POS-INFORMADO

1 — Identifiqgue o paciente e seu responsével ou representante legal
{nome, idade, endereco, identidade), caso o paciente tenha optado pelo mesmo.
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2 — Em termos claros, concisos, de preferéncia em linguagem néo
técnica, descrevo, com relagdo oo paciente:

- seu diagndstico;

- suas alternativas terapéuticas;

- a olternativa terapéutica que vocé escolheu, e porque o escolheu
{prognéstico);

- esclarega os riscos desta conduta, as complicagbes possiveis, por
ordem de freqiéncia.

3 - Finalize o documento com a affrmagdo de que o pacienfe solicitou e
obteve outros esclarecimentos (que vocé deverd ter dado), que compreendeu as
explicacées fornecidas e que desta forma CONSENTE em que se pratique o
procedimento informado e acrescente que a qualquer momento, antes da
realizagdo do procedimento proposto, o paciente poderd optar, sem qualquer
explicacdo, pela suspensdo do mesmo, revogando este consentimento.

4 - Deverdo assinar o paciente (ou seu responsdvel) ou representante
legal e o médico.

5 — Para maiores detathes, leia no “Jornal da FEBRASGO ', n2 ...... més
........ , o artigo "Consentimento Pds-Informado”.

Esta é a parte expositiva.
Il - DISCUSSAO E PARECER

A proposta da FEBRASGO apresenta méritos incontestéveis. E uma garantia
de que o profissional dard explicagdes cloras e respeitosas sobre o diagnéstico,
terapéutica, complicacdes e progndstico, indispenséveis para a realizagdo de
qualguer procedimento cirdrgico, no que concordamos inteiramente com o Dr.
Miyahira. Tombém concordamos que o documente proposte pode se constituir em
peca defensiva para o médico, nos casos de processos éficos e ou judiciais.

Entretanto, em sua execug@o, como estd proposte, visualizamos aspectos
muito preocupantes:

- o risco de transformar a relagéo médico-paciente, que deve ser
embasada na solidariedade e confionga, numa relage predominantemente
burocrética e juridico;

- na medida em que apresenta um modelo-padréc determina uma
mesma cbordagem para todos os pacientes, que s@io muito diferentes em suas
reagoes;

- possibilita, assim, aumento do estresse, da ansiedade e do sofrimento
em alguns pacientes, com prejufzos para o resultado almejado;

- o destaque, no documento, dos complicagdes, sem mencionar seus
percentuais de ocorréncia, com intengfio possivelmente defensiva, leva ¢ uma
falsa idéia quande sobemos que, na maioria dos procedimentos reolizados
com boo técnico e competéncia, o surgimento de complicagdes € minimo;

- a possibilidade de induzir o médico a pensar que, uma vez assinado
o termo, estd absolvido de qualquer complicacdo que posso ocorrer. Embora
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posso ser uma peca importante em sua defesa, sabemos que a existéncia do
documento ndo o isenta de sofrer processo por possivel erro, diante de um mau
resultado;

- dificuldade paro usar o modelo proposto, em alguns casos, como na
oplicagdo de férceps, por exemplo;

- a divida de que o esclarecimento pos-informado possa ser aplicado
a toda clientela brasileira, ou destina-se openas a uma clientela selecionada.

Sdo evidentes, atualmente, as dificuldodes desejével confianca que
deve existir na relagdo médico-paciente. O ato médico lida com reagdes orgdnicas
varidveis, com resultados muitas vezes inesperados. Até recentemente, o
autoridode do médico jamais era contestada. Ultimamente, houve maior
consciéncia da cidadania, que exercida de maneira equilibrado &, sem dividg,
positiva em uma sociedade. Alguns fatores, porém, tém contribuido para um
guestionamento exagerado do trabalho de médico, o que, muitas vezes, nos
leva a uma postura defensiva. Condigdes de trabalho inadequadas, baixa
remuneracgdo, mau preparo técnico e ético de alguns profissionais; aplicagdo
dos parGmetros do codigo de direito do consumidor na relogie médico-paciente;
atuagdo sensacionalista de setores da imprensa e expectativa fantasiosa de
alguns pacientes em cirurgias estéticas tém dificultado a relagdo correta. Qualquer
mau resultado é interpretado com desconfionga pelo pociente, familiares e
sociedade. Cresceram as denOncias de erros médicos, em vdrios casos com
objetivos claramente econdmicos.

Né&o temos divida de que o exercicio da medicina, nos dias de hoje,
oferece maior risco de contestagio e de processos. E compreensivel, neste
contexto, a preccupacdo do médico em defender-se. A melhor defesa, no nosso
entendimento, é o exercicio profissional realizado com conhecimento competente
e uma atitude respeitosa com aqueles que precisam de tratamento, o que
resultard numa boa relag@io médico-paciente, fundamental na pratica médica.

Defendemos uma medicina tecnicamente competente e praticada com
respeito ao paciente, sujeito e ndo objeto da acdo do médico, qualquer que
seja sua condigfio. Assim, ele deve receber, de maneira transparente, todos os
esclarecimentos necessdrios para compreender a sua situagdo, possibilitondo-o
posicionar-se quanio aos procedimentos propostos. Achomos, entretanto, que a
formalizac@o padronizada da relag@o venha a trozer mais prejuizos do que
beneficios. Pensamos que o consentimento pés-informado - obrigatério nas
pesquisas em seres humanos — se justifica em casos de altissimos riscos ou
quando o médico percebe que a confianga do paciente estd de alguma forma
abalada mas, mesmo assim, avalio que o sua atuag@o é indispensavel.

A proposta do FEBRASGO, elaborada a nosso ver com a nobre
inteng&o de contribuir para uma melhor relaggo médico-paciente e servir como
instrumento de prote¢Go ao médico, traz, inserida, possiveis distor¢des. Pode
contribuir para que uma relagdo humana, alicergada na selidariedade e no
confianga, se transforme numa relagdo burocratica e juridica. Que médico e
paciente, ao invés de pessoas que se querem bem, se vejam como fuiuros
contendores, tendo que mutuomente se precaver.
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Qpinamos no sentido de que o CFM mantenha uma postura respeitosa
com os médicos e sociedades de especialidodes que adotem o consentimento
esclarecido. Entendemos, entretanto, ser um equivoco apoiar o seu uso como
norma.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 13 de dezembro de 2000.

Evilasio Teubner Ferreira
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM n? 4678/2000
Parecer Aprovado
Sessae Plendrio de 13/12/00

Palavras-Chave - consentimento pds-informado, normas para consentimento,
cddigo do consumider, termos de esclarecimentos, contestagdo

Key-Words - informed consent, consent standarts, consumer codes, enlightenment
term, constestation

Arg Cors Regicn Med do Pr 163
18(71),2001




ASSISTENCIA A SAUDE DOS AERONAUTAS E A REVELACAO
DOS RESULTADOS DE EXAMES DE CAPACITACAO
INTERMEDIADOS POR MEDICOS DA EMPRESA

EMENTA
O segredo médico encontra a excegdo quando a ndo-revelagdo de
patologia expde a comunidade o um risco de vida.

A CONSULTA

Trota-se de consulta formulada pela entée Fundagdo Rubem Berta,
nos seguintes termos:

Que no resumo de suas abordogens, forma e mérito da questdo, os
integrantes da Diretoria do Fundag@o concordaram integralmente com os aspectos
opontados pelo parecer do egrégio Conselho Federal de Medicing, mas que os
fatos relatados pela Associagdo de Pilotos da Varig ndo ocorreram como o relatado.

O mérito que motivou a consulta versa sobre “resultados de exames
de capacitag@o intermediados por médicos da empresa.”

A Fundagéio Rubem Berta ndo dispde de informagdes acerca da saude
dos aeronautas, @ menos que os mesmos os relatem. Um dos motivos primordiais
de preocupagdo é a salde dos pilotos e seu perfeito estado, com vistos a
garantir a seguranca daqueles que deles dependem, pois o risco de uma sibita
incapacidade pode ser fator adicional és condigdes particulares de véo.

Sendo assim, os pilotos dispdem obrigatoriomente de exames periddicos,
para a manuteng@o de sua sadde, de acordo com o idade e categoria técnica,
realizados por organismos especificos e fiscalizados por érgéos competentes.

Nestas inspegdes, ndo é infreqiente que os mesmos omitam tanto
suas condigdes patolégicas como o uso de medicamentos que possam alterar
suas fungdes cognitivas essenciais ao bom desempenho na cabine de comando..

Os 6rgaos de controle sdo entendidos como instdncias periciais; por
outro lado, o misséio dos servigos médicos das empresas aéreas, come verificade
no caso exposto, é de treinamento, orientagdo e continuidade da atividade
profissional. Assim, seria ideal que esses servigos interagissem com os érgdos
pericigis no intuitc de cumprir o dever de informagéo e encaminhamento de
casos em que se detectem incompatibilidades de permanéncia segura nas
aeronaves. A chave para essa inferagdio é a conduta élico, o preservagéo da
confidencialidade das informagdes apenas na esfera médica.

Contemplada no Cédigo de Etica Médica, essa informagdo, que tem
por base o fundamente da noftificogdo compulsédria, é vma responsabilidade
comunitdria gque visa evitar conseqiéncias mais graves para terceiros.

Deixando bem claro, cabe & Associacdo de Pilotos o papel de entregar
os refatérios fechados, de acordo com orientogiio do CEMAL, bem come o de
oferecer orientag@o aos associados, se assim desejado.
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A desconfiango em relagfio & ética é infundada, pois este procedimento
sempre foi de praxe e, no coso de alguma recomendacéo de origem, a mesma
serd entregue por um profissional médico, e ndo um funciondric leigo.

Portanto, o inconformismo desta Fundogdo refere-se ao questionomento
das afitudes dos médicos e & auséncia de prestagdo para os devidos esclarecimentos
ao CFM, pois o registro definifivo deste parecer nos meios internos de comunicagio
causard sempre uma impressao errdnea em relagdo as préticas deste Servico Médico.

DO PARECER

A questdoc em andlise cinge-se, portanto, & obrigatoriedade do sigilo
médico elencado nos artigos do Cédigo de Etica Médica (11, 83, 102 a 109},
também amparado pelos Cédigos Penal {art. 154), Civil {art. 144), Processo
Penal {art. 207) e Processo Civil {art. 406, inc. XI).

Na sintese desta legislagdo, foi editada pelo Conselho Federal de
Medicina a Resolu¢do n? 999/80, que disciplina a matéria para todos os médicos
brasileires — a qual, posteriormente, foi revogado pela Resolucéo CFM n2 1.605/
00, que manteve o espiritc da matéria no focante & presente questdo.

A nao-observancia, ou seja, a transgressa@o a esse principio fundamental
ocorre quando da revelagdo de segredos individuais openas concernentes co
médico e a seu paciente.

Diante do exposto, a atitude de fornecer os exames e informaraes
pertinentes aoc quadro clinico do paciente é antiética, porém, hé que se considerar a
seguranga e proteg@o dos passageiros que deste servico se beneficiam, co passo
que uma omissio de fatos inerentes & sadde do ceronauta pode ser de ordem fatal.

Cabe ressaltar neste parecer, tendo em vista ¢ preceito do artigo 105
do Cédigo de Etica Médica, que veta a revelacdo de informagdo dos exames
médicos, que a mesma neste caso se ratifica pois o siléncio configura riscos a
terceiros (o comunidade).

Ex positis, fundamento na prépria legislagdo, vé-se que se faz necessdria
a observéincia, j@ que a falha neste mecanismo pode acarretar uma tragédia.

Este & o parecer, SMJ.
Brasilia, 07 de novembro de 2000.

Marco Antdnio Becker
Cons. Relator ad hoc

Processo-Consulta CFM n® 1937/99
Parecer Aprovado
Sessao Plendria de 10/01/2001

Palavros-Chave: capacitaggo de aeronautas, sigilo médico, aeronautos, riscos
em geronautos, omissGo de manifestacdes

Key-Words - aeronauts copacitation, medical secret, aeronauts risk, manifestation
omission
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DOADORA TEMPORARIA DE UTERO E A
REPRODUCGAO ASSISTIDA

EMENTA
As doodoras temporarios do Gtero devem pertencer a familia da
doadora genética, nurm parentesco até o 22 grau, sendo os demais
casos sujeitos 0 autorizagdo do Conselho Federal de Medicina. Esta
doagbo tempordria do dtero ndo poderd ter cardter lucrative ou
comercial.

O Sr. Presidente do CRM/ES encaminha consulta recebida do Dr. jules
White Soares Sousa, diretor clinico — Huntington Centro de Medicina Reprodutiva,
que transcrevo:

“Venho mui respeitosamente solicitar, por favor, avalioggo do caso Sr.
EBM e Sra. RNMM.

A Sra. Raphaela foi submetida & histerectomia total, com
salpingooforectomia bilateral, seguida de qumioterapia devida a patologia
maligna de ovério. O casal solicitou-nos a utilizagdo temporéria de dtero para
possivel gravidez, sendo que a mesma néo tem parentes até o 22 grav de
parentesco. A alternativa neste caso seria uma doadora ndo do familia. A
legislagdo vigente do Conselho Federal de Medicina relata que utilizagdo de
Utero tempordric em pessoas ndo parenfes do paciente necessite de prévia
autorizacdo do Conselho Regional de Medicina. Para maior facilidode estamos
enviandc as normas éticas do Conselho Federal de Medicina n® 1358/92. Este
caso estd incluso no artigo Vil item 1. Caso seja necessdrio maiores
esclarecimentos, colocamo-nos & disposicdo.

A gestagfio de substituigfio estd indicada desde que exista um problema
médico que impega ou contra-indique o gestagio na doadoro genética.

O presente caso ndo se enquadra na doagdio tempordria do Otero, |@
que a paciente, tendo sido ooforectomizada, além de histerectomizada, nao
possui condigdes para ser doadora genética. Assim sendo, ainda que fosse
utilizado o sémen do marido, esta crionga ndo seria filha genética do casal,
mas apenas do marido. Por parte da Sra. RNMM, seria uma adogdo e nGo uma
maternidade genética.

Entendo que no caso a nds apresentado ndo pode ser dada autorizagdo
para a fertilizagdo pretendida.

Esie é o parecer, SMI.
Brasilia, 3 de joneiro de 2001.
Pedro Pablo Magalhdes Chacel

Cons. Relator

Processo-Consulla CFM n® 6503/2000
Parecer Aprovado
Sessto Plendrio de 11/01/01

Palavras-Chave: reproducéo assistida, Otero de aluguel, doadora de Otero

Key-Words - assisted reproduction, rent uterus, uterus donation
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ATRIBUICAO DO ENFERMEIRO NO PROGRAMA DE
ATENGAO INTEGRADA AS DOENGAS PREVALENTES NA
INFANCIA - AIDPI

Parecer CFM

EMENTA

Programas de sadde ndo podem delegar a profissionais de sadde em
geral atos de diagnéstico e tratamento, por serem estes de competéncia
exclusiva do médico.

O CRM/TO, apés reunidc na Secretaria de Sadde daquele estado,
onde foi discutida a implontag@io do Programa de Atengéio Integrada és Doengas
Prevalentes da Infancia {AIDPY), solicita parecer do Conselho Federal de Medicing
quanto &s afribuigdes da enfermagem no referido programa. A consulta foi
decorrente de relatério do consetheiro José Mauricio Batista, manifestando
algumas preocupacdes que aqui transcrevo: “O documento, além de
aconselhamentos sanitérios, prevé o tratamento, pela enfermeira, de patologias
como: pneumonia, sibilncia, convulsdes, diarréias com e sem desidratagdo,
malaria, doenca febril grave, ofites e mastoidites, desnutricdo e anemia. Para
fanto, ensina como prescrever antibidticos e quimioterdpicos, tais como:
amoxacilina, sulfametoxazol com trimetropim, eritromicina, dcido nalidixico,
furazolidona, cloranfenicol, penicilina e também ensina como prescrever
salbutamol, adrenaling e diazepan.”

Apés andlise, expressamos nosso ponto de vista, que se resume no
seguinte:

1. Auséncia de referéncia do protocolo de trotamento recglizado pela
enfermagem a algum tipo de instrumento juridico-legal [resolucdo, portaria, lei,
decreto-lei, etc.).

2. Desobrigagao da presenca do diretor téenico médico, |d que as
agdes de sadde sGo de competéncia da enfermagem, com o que ndo
concordamos.

3. Nao-definigao da imputabilidade de quem pratica as agées de sadde.

4. N@o-estabelecimento de limites, restrigdes ou supervisdes nas
prescricdes de enfermagem - inclusive, utilizacGo do antibioticoterapic com
"escolha do antibidtico adequado.”

5. Nao diz quem estabelece o diagnéstico nosocomial, sugerindo, até,
a ndo-necessidade do laudo radiolégico no diagnéstico de pneumonia,
mantendo apenas a diferenciagdo de pneumonia complicada e ndo-complicada.”

O documento sugere, também, avaliachio do Sociedade Tocantinense
de Pediatria:

A Sociedade Brasileira de Pediatria, na definicdo normativa de 4/12/00,
assim se manifesta em relagéo oo assunto:
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“A Sociedade Brasileira de Pediofria, no exercicio de suos atribuigdes
institucionais, no fiel cumprimento de sua fungdo representativa da classe pediatria,
otenta ao inferesse da populacao infantil e de adolescentes do pais e:

Considerando que a Atengéo Integrada &s Doengas Prevalentes do
Infancia (AIDPI) é estratégia de redugdo da morbimortalidade, concebida pela
Organizacao Pan-Americana da Sadde para populoges com mortalidade infantil
superior a 40/7000;

Considerando que o AIDP! simplifica procedimentos para reduzir custos
e facilitar sua execugdo por profissionais nGo-médicos e por médicos ndo-
pediatras;

Considerando que somente se pode simplificar aquilo que se conhece
bem;

Considerando que o treinamento em AIDPI transformou-se no nicleo
doutrindrio para a capacitacGo dos profissionais do PSF no atendimento & crianga;

Considerando que a concepgdo desso estrafégia ndo leva em conta a
imputabilidade de quem pratica as agées nela previstas;

Considerando que o Lei n? 7.498, de 25 de junho de 1986, garante ao
enfermeiro, mas néo ao auxilior de enfermagem ou qualquer outro profissional,
o direito de prescrever unicamente os medicamentos definidos em programas de
savde pdblica e em rotina aprovada pela instituicdo de sadde;

Define:

1 . A estratégia AIDPI, respeitadas suas limitacées, pode ter real alcance
para os objetivos emergenciais o que se propbe, méxime o intuito de reduzir os
Sbitos desta faixa etdria que ainda ocorrem no domicilio;

2 - Nem o AIDPI, nem qualquer outra estratégia reducionista e
simplificadora de conhecimentos, podem substituir a assisténcia pedidtrica
tradicional, sob pena de se ferirem direitos elementares de criancas e
adolescentes;

3 - O diagnéstico e o prescrigio, componentes essencials do afo médico
e prerrogativas intransferiveis deste profissional, nGo podem ser delegados a
enfermeiro, auxiliar de enfermagem, psicdlogo ou qualquer outro profissional
que venha a interpretar equipes multidisciplinares do PSF;

4 - Cada profissional participante do equipe multidisciplinar do PSF
deve assumir papel especifico, no limite de sua competéncia e no &mbito de
suas responsabilidades ética, civil e penal;

5 - Nas atividades do Programa de Sadde da Familia tanfo o eloboragéo
diagnéstica quanto a escolha do tratomento adequado a cada caso, ainda que
fundamentadas em protocolos oficialmente aprovados, sdo atribuicbes exclusivas
do médico;

6 - A implantagdo do PSF nao pode ser feita iscladamente. Deve ser
acompanhada de todas as providéncias necessdrias a que os municipios
estruturem adequadamente sua rede de servigos de sadde, dotando-se de
equipes profissionais completas, organizadas em insténcios de referéncia e contra-
referéncia, parg assegurar & populacde o ocesso ao ato médico qualificado,
capoz de prover diagnéstico e tratamento em grau de resolucdo desejavel.”
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Vivemos um momento de maior discusséo dos limites de cada profisso
na drea de salde, Diversos sd@o os exemplos, oftalmologistas e ortopedistas,
fisiatras e fisioterapéutas, médicos nutrélogos e nutricionistas, psiquiatras e
psicélogos. O crescimento do nimero de profissionais em rela¢do & populagdo,
a busca de melhor remuneracgéo, a auséncia de incentivo para a interiorizago
do médico sdo algumas das causas destes acontecimentos.

Some-se o isto o justificada necessidade de existirem programas
publicos que melhorem nossos indicodores de salde.

Consideramos louvdvel qualquer estratégia ou programa que
proporcione melhores condigdes de salde & populagdo, principio fundamental
do medicina. Como preconizam os artigos 12 e 22 do Cédigo de Etica Médica:

“Art, 12 - A Medicina é uma profissGo a servico da sadde do ser humono
e do coletividade e deve ser exercido sem discriminagdo de qualquer natureza.

Art. 22 - O alvo de toda a atencao do médico é a satde do ser humang,
em beneficio da qual deverd agir com o maximo de zelo e o melhor de sua
capocidade profissional.”

QO programa AIDPI, quando preconiza aos enfermeiros e demais
integrantes da equipe de satde agdes que envolvem diagnéstico, avaliagao de
gravidade de quadre clinico, escolha de tratamento e reavaliagdo clinica do
paciente, delega a profissional ndo preparado atos de responsabilidade
exclusivamente médico por sua complexidode, trazende risco ac paciente.

A enfermagem & uma profisséio da drea de salde, devendo trabalhar
sob o coordenacdo do médico, profissional legalmente responsével pelo
diagnéstico e tratamento do paciente.

E inadmissivel vermos profissionais ndo-médicos, sem possuirem uma
base de conhecimentos técnico-cientificos, diagnosticar em doengas, ds vezes
graves, e ndo encaminharem o paciente oo médico, optando pela prescrio
da medicagae, colocando em risco a vida da crianga.

O que estd sendo proposto sGo duas formas de aten¢do ao paciente:
uma para pobres; outra, para ricos. Ndo podemos concordar que alguns tenham
acesso a médicos e muitos tenham outros profissionais para tratd-los de forma
inadequado, pela falta de preparo especifico. Muitas patologias ou sintomas previstos
no pregrama, como maldria, broncopneumonia, crise convulsiva, requerem a
abordagem adequada por profissional medico, em vista do risco de piora de um
guadre clinico de moderado para grave, ou de um quadro clinico grave para
Sbito, por anamnese, exame fisico, diagndstico e tratomento inapropriados.

Néo concordamos, também, com a expressdo “rotinas previamente
aprovados pela instituicdo de saldde”. Neste Programa, ofé na rotino faz-se
necessario um exame clinico prévio, solicitagdo de exames complementares,
diagndstico e prescricdo, otos exclusivos do médico.

O Decreto n? 94.406/87 ¢ claro em seu art. 82: “Ao enfermeiro incumbe,
como integrante do equipe de salde: prescrigiio de medicamentos previamente
estabelecidos em programas de sadde publica e em roting aprovada pela
institvigGo de saode.”
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As atribuicdes do enfermeiro neste Programa extrapolam em muito o
conteldo da lei:

O Cédigo de Etica Médica, em seu arligo 22; preconiza:

“E direito do médico:

Art. 22 - Apontar falhas nos regulamentos e normas das instituigdes em
que trabathe, quando as julgar indignas do exercicio da profissGo ou prejudiciais
ao pociente, devendo dirigir-se, nesses casos, aos érgdos competentes e,
obrigatoriamente, & Comissao de Etica e ao Conselho Regional de Medicina de
sua jurisdicdo.”

Por sua vez, o artigo 30 afirma ser vedado ao médico:

“Delegar a outros profissionais atos ou atribuicdes exclusivos da
profissdo médica.”

Portanto, entendemos como justas as preocupagdes do conselheiro
José Mauricio Batista e da Sociedade Brasileira de Pediatria.

Todos os esforcos para a redugdo de custos tém limite quando a questao
é a definigdo do profissional caopacitedo para o atengdo & vida humana.

Entendo que classificacdo de gravidade clinica, diagnostico, escolha
de tratamento e avaliagdo clinica devem ser realizados por médicos, os quais
assumirGo o responsabilidade ética civil e criminal por seus atos.

Equipes de salde que t&m por objetivo este tipo de atividade devem
ter o presencga e supervisdo técnica de médico, sob pena de estarem seus membros
sujeitos @ caracterizago de exercicio ilegol da medicing.

O médico é o Unico profissional que possui um sélido alicerce de
conhecimentos técnicos, cientificos e éticos pora realizar o diagnéstico,
prognostico, solicitagdo, interpretagio de exames e tratamento, sendo também
o Unico com habilitagdo legal para tal mister.

Este & o parecer, SMJ
Brasilia - DF, 7 de fevereiro de 2001

Remaclo Fischer Junior Dardeg de Sousa Aleixo
Presidente Cons. Relator de Vista

Processo Consulta CFM n2 B157/00
Parecer Aprovado
Sessto Plendria de 4/04/2001

Palavras-Chave: otribuigdes do enfermeiro, enfermeiro em sadGde poblica, equipe
de saude
Key-Words - nurses prerrogatives, public health nurses, health stoff
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NEGADA REQUISICAO DE PRONTUARIO MEDICO-
HOSPITALAR A PROMOTORIA DE JUSTIGA

Parecer do Poder Judicidrio

REEXAME NECESSARIO N2 100.703-8, DE LONDRINA - 42 VARA CiVEL

Remetente:  JUIZ DE DIRE{TO

Autor: JORGE PEREIRA CARDOSO JUNIOR

Réu:P ROMOTOR DE JUSTICA DA PROMOTORIA DE JUSTICA
DE DEFESA DOS DIREITOS DA CIDADANIA DA
COMARCA DE LONDRINA.

Relator: DES. JOSE WANDERLEI RESENDE

Reexame necessario. Mondado de seguranga. Impetrado agente do
Ministério PUblico. Competéncia do Juizo de primeiro grau local onde a autoridade
coautora tem a sua sede funcional, excete nas infragdes penais comuns & nos
crimes de responsabilidade, requisicdo de prontuério médico hospitalar. Auséncia
de autorizagéo do paciente, do seu responsdvel ou de seu representante,
improcedéncia. Sigilo médico. Cédigo de Etica Médica. “WRIT” concedido na
insténcia “o quo”. Viabilidode. Decisdo mantida. Recurso ndo promovido.

Vistos relotodos e discutidos estes autos de reexame necessdrio n?
100.703-8, de Londrina (49 Vara Civel), em que é remetente o Dr. Juiz de Direito,
sendo autor Jorge Pereira Cardoso Jinior e réu Promotor de Justiga da Promotoria
de Justica de Defesa dos Direitos da Cidadania da Comarca de Londrina.

Faz parte integrante desta decisdo o relatério de fls. 91/92 dos autos.

Improcede o recurso.

Da Incompeténcia do Juizo.

As Constituigdes Federal e Estadual e as Leis Orgénicas dos Ministérios
Publicos Federal e Estadual, ndo prevéem a prerrogativa de foro para processo
e julgomento de mandado de seguranga decorrentes de atos afetados por
iegalidade ou abuso de poder praticados por membros do Ministério POblico.

Improcede a preliminar de incompeténcia do Juizo singular de Londrina
para o processe e julgamento do mencionado mandado de seguranga,
considerando ser o local onde a auvtoridade coatora tem suo sede, ndo se sujeitando
& jurisdigdo origindria do Tribunal de Jusfiga, mas sim ao juiz de primeiro grau.

QO fato de ser o Tribunal de Justica competente para julgar os Membros
do Ministério Poblico nos infragdes penais comuns e nos crimes de
responsabilidade néo define igual competéncia para as a¢des de mandado de
seguranga contra seus atos.

Assim, impée-se o conhecimento do recurso.

No méritoc ndo merece reparos o decisum recorrido.

Como bem ressaltou a ilustrada Procuradoria Geral da Justica, verbis:

“Faz-se ilegal o requisicdo, por membro do Ministério Publico para

Arg Cons Region Med do Pr 171
18(71):171-172,2001



qgue médico lhe encaminhe ou apresente prontudrio médico arquivado em
nosocdmio, de paciente que |4 esteve ou estd internada para tratamento médico-
hospitalar, quer quanto & espécie de enfermidade, quante ao diagnéstico ou &
terapia aplicada sem que para tanto, tenha instruido o swa requisiglio com a
autorizagdo da paciente, de alguém por ela autorizado ou por se representante
legal, se fosse o caso, considerando que o dever de guardar sigilo foi estabelecido
em favor do paciente, por néo gozar o Orgdo do Ministério Publico de
predicamentos judiciois e ainda mais que, em se tratando de médico, que pode
valer-se do omparo de resguardo do sigilo das informagoes que recebe em
razdo de sua atividade profissional.”

Por conseguinte, a Promotoria de Justica deve atentar apenas para os
inferesses privados € com enorme repercussdo social e indisponiveis, sob pena
de atuar em fun¢de de particulares em suas relagées juridicas, o que lhe é
vedado, em que pese o espirito pUblico que certamente norteou o agente
Ministerial de primeirc grav.

Destarte, a excecfo dar-se-ia em se tratando de crimes relacionados
com a prestagdco de socorro médico ou moléstia de comunicagdo compulséria,
onde ndo é absoluto o dever do siléncio ou do sigilo profissional, em atengéio
ao Cédigo de Etica Médica e ao direito tutelado pelo art. 144, do Cédigo Civil.

Por Oltime, convém ressaltar que a referida requisicdo poderia ter-se
efetivado através petigdio em agdo judiciol perfinente.

Ante o exposto:

ACORDAM os Desembargadores integrantes da 42 Cémara Civel do
Tribunal de Justica do Estado do Parand, por unanimidade de votos, em
consénancia com o parecer da douta Procuradoria Geral da Justica, em
conhecer do recurso e negar-lhe provimento.

Estiveram presentes & sess@o e votaram com o Relator os Excelentissimos
Senhores Desembargadores Octavio Valeixo e Dilmar Kessler.

Curitibg, 11 de abril de 2001,

Des. José Wanderlei Resente
Relator

Poder Judiciario

Tribunal de Justica

Publicade em D.J. n? 5848 em 30/04/01
Acdrddo n? 18623 - 42 Camoro Civel

Palavras-Chave - prontudrio médico, requisicdo de prontudrio, prontuario e a
promotoria, entrego de prontuério.
Key-Words - medical record, record requisitation, record and law, record delivery
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AUDITORIA MEDICA

RESOLUCAO CFM N° 1.614/2001

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuigées conferidas
pela Lei n? 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n®
44.045, de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDQ o necessidade de disciplinar o fiscalizagdo praticada
nos atos médicos pelos servigos contratantes de sadde;

CONSIDERANDO que a auditoria do ato médico constitui-se em
importante mecanismo de controle e avaliog@ic dos recursos e procedimenios
adotados, visando sua resolubilidode e melhoria na qualidade da prestag¢éo
dos servigos;

CONSIDERANDO que a auditoric médica caracteriza-se como ato
médico, por exigir conhecimento técnico, pleno e integrado da profissao;

CONSIDERANDO que o médico investido da fungao de auditor
encontra-se sob o égide do preceituado no Cédigo de Etico Médica, em especial
o constante nos artigos 82, 16, 19, 91, 108, 118 e 121;

CONSIDERANDC o disposto no Decreto n? 20.931/32;

CONSIDERANDOQ, finalmente, o decidido em Sessdo Plendria de 8 de
fevereiro de 2001;

RESOLVE:

Art. 12 - O médico, no exercicio de auditoria, deverd estar regularizada
no Conselho Regional de Medicina do jurisdicdo onde ocorreu a prestagdo do
servi¢o auditado.

Art. 22 - As empresas de auditoria médica e seus responsdveis técnicos
deverGo estar devidamente registrados nos Conselhos Regionais de Medicina
das jurisdicoes ende seus contratantes estiverem atuando.

Art. 32 - Na fungdo de auditor, 0 médico deverd identificar-se, de forma
clara, em todos os seus atos, fazendo constar, sempre, o ndmero de seu registro
no Conselho Regional de Medicina.

Art. 42 - O médico, na fungdo de ouditor, deverd apresentar-se ao
diretor técnico ou substituto da unidade, antes de iniciar suas atividades.

Art. 52 - QO diretor técnico ou diretor clinico deve garantir ao médico/
equipe auditoria todas as condigdes para o bom desempenho de suas atividades,
bem como o ocesso aos documentos que se fizerem necessarios.

Art. 62 - O médico, na fungdo de auditor, se obriga a manter o sigilo
profissional, devendo, sempre que necessdrio, comunicar o quem de direito e
por escrito suas observagdes, conclusdes e recomendagdes, sendo-lhe vedado
realizar anotagbes no prontudric do paciente.

Arq Cons Region Med do Pr 173
18{71):173-175,2001



Paragrafo 12 - E vedado ao médico, na fungdo de auditor, divulgar
suas observagdes, conclusdes ou recomendagdes, exceto por justa causa ou
dever legal.

Pardgrafo 22 - O médico, na fun¢do de auditor, ndo pode, em seu
relatério, exagerar ou omitir fatos decorrentes do exercicio de suos fungdes.

Pardgrato 32 - Poderd o médico na fungGo de auditor solicitar por
escrito, ao médico assistente, os esclarecimentos necessdrios ao exercicio de
suas atividades,

Pardgrafo 42 - Concluindo haver indicios de ilicito ético, o médico, no
fungéo de auditor, obriga-se a comunicé-los ao Conselho Regional de Medicina.

Art. 72 - © médico, na fungdo de auditor, tem o direite de acessar, in
loco, toda a documentagd@o necessdria, sendo-lhe vedada a retirada dos
prontudrios ou copias da instituigdo, podendo, se necessdario, examinar o
paciente, desde que devidamente autorizado pelo mesmo, guando possivel, ou
por seu representante legal.

Paragrofo 12 - Havendo identificacdo de indicios de irregularidades
no atendimento do paciente, cuja comprovacdo necessite de andlise do prontudrio
médico, é permifida a retirada de cdpias exclusivamente para fins de instrucdo
do ouditoria.

Pardgrafe 29 - O médico assistente deve ser antecipadamente
cientificade quondo da necessidade do exame do paciente, sende-lhe facultado
estar presente durante o exame.

Pardgrafo 32 - O médice, na funcéio de auditor, sé poderd acompanhar
procedimentos no paciente, com autorizacéio do mesmo, ou representante fegol
e/ou do seu médico assistente.

Art. 82 - E vedado ao médico na fun¢go de auditor, auterizar, vetar,
bem como maodificar, procedimentos propedéuticos e/ou terapéuticos solicitados,
salvo em situagdo de indiscutivel conveniéncia para o paciente, devendo, neste
caso, fundamentar e comunicar por escrito o fato ao médico assistente.

Art. 92 - O médico, na fungdo de auditor, encontrando impropriedades
ou irregularidades na presta¢do do servico ao paciente, deve comunicar o fato
por escrito ao médico assistente, solicitando os esclarecimentos necessdrios para
fundamentar suas recomendagoes.

Art. 10 — O médico, na funcao de auditor, quando integrante de equipe
multiprofissional de auditoria, deve respeitar a liberdade e independéncio dos
outros profissionais se, todavia, permitir a quebra do sigilo médico.

Parégrafo Gnico — £ vedado ao médico, na fungdo de auditer, transferir
sua competéncia a outros profissionais, mesmo quando integrantes de suo
equipe.

Art. 11 — Nae compete oo médico, na fungdo de auditor, o aplicagdo
de quaisquer medidas punitivas ao médico assisiente ou instituigdo de sadde,
cabendo-lhe somente recomendar as medidas corretivas em seu relatdrio, para
o fiel cumprimento da prestagdo da assisténcia médica.
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Art. 12 - E vedodo ao médico, na funcdo de auditor, propor ou
intermediar acordos entre as partes contratante e prestadora que visem restrigdes
ou limitagdes ao exercicio do Medicina, bem como aspectos pecunidrios.

Art. 13 — O médico, na funcae de auditor, ndo pode ser remunerado
ou grofificado por valores vinculades & glosa.

Art. 14 - Esta resolugéio aplica-se a todas as auditorias assistenciais, e
ndo apenas aquelas no dmbito do SUS.

Art. 15 - Fico revogada o Resolugdo CFM n2 1.466/96.

Art. 16 — Esta resolugéio entra em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia - DF, 8 de fevereiro de 2001

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretdrio-Geral

Resolugao Aprovada
SessGo Plendria de 09/03/01

Palavras-Chave - corregdo de resolugdes {1440/90), auditoria médica, normas
de auditoria, revogagdo da resolugdo 1466/96.
Key-Words — medicol audit, audit standarts

. 7Erli.lA -
JUIZ PERMITE QUE MARIDO MATE MULHER
Theresa Schiavo, de 37 anes, esta em coma hd mais de uma década

ST. PETESBURG, EUA (AF) - Um juiz do Flérida decidiv que o marido de
Theresa Schiavo, 37, mulher que esté em coma por mais de uma década, pode retirar
o tubo que a alimenta em trés semangs para que elo possa morrer. Os pais dela sdo
contra. Theresa, que vive no cidade de St. Petesburg, foi mantida viva pelo aparelho
de olimentagio desde que teve um otaque cardioco em 1990,

Seu marido, Michael, diz que ela ndo gostario de viver num estado
vegetativo e luta pelo direito de ela morrer. Os pais de Theresa, Robert e Mary Schindler,
dizem acreditar que sua fitho responde a estimulos deles e pode se recuperar. O juiz
George Greer gorantiv a Michael Schiovo a permissdo paro retirar o tubo da mulher
em fevereiro do ano passado.

A deciséo foi mantida em apelagéo em abril passado. A alimentagéo
chegou a ser suspensa por dias, mas ovfro juiz interveio e ordenou a volla do
alimentacdo. Theresa estd sendo tratado em uma caso de repouso local. A corte de
apelagdo do Flérida mandou o caso de volta ao fuiz Greer em 11 de julho.

Em sva decisdo de terca-feira, ele disse que os Schindlers néo trouxeram
fatos novos ao processo e deu permissdo a Michael Schiovo para interromper o
alimentagdo de sua muther em 28 de agosto. Sem se alimentar, a expectativa é de
que Theresa morra em duas semanas. Os Schindlers disseram que vdo apelar da
decisgo. Contudo, a corte de apelagdo, afirmou, em sua decisGo de julho, que uma
nova apelogdo precisario de novas provas para reverter a decis@o do juiz Greer.

Transcrito da Gazeto do Povo 10/08/2001
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HISTORIA DA MEDICINA

Ehrenfried Wittig *

FRASCOS DE SORO

Eram de vidro e com variados tamanhos, os antigos frascos de soro, que
opresentavam em sua parte superior uma continuidade do frasco de forma
recurvado, que servia para pendurar o frasco. Na parte inferior a continuidade
é reta, a qual cortada permitia conectar um tubo de borracha, ac final de qual,
se colocavo o ogulha. A forma era quase de ampolas de injecdo. Na foto o
frasco maior era para 250 mi de soro.

Doador: : Hospital Espirita Bom Retiro

Palavras-Chave: histéria da medicina
Key Words: medical history

* Diretor do “Museu de Medicina”da Associog@o Médica do Parang.
Para doagbes, ligue para a secretorio da AMP - Oxx41. 342-1415
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